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EDITORIAL
O mês de novembro é um tempo especial para a ADFA, pois celebramos 
o aniversário do ELO, o 43º ano de publicação ininterrupta do nosso 
jornal que, ao nascer, libertou projetos e utopias na vida dos homens 
que voltaram deficientes da Guerra Colonial. O nosso ELO deu visão 
pública, impressa em jornal, da nossa ousadia - na ocupação do Pa-
lácio da Independência, e da nossa irreverência e inconformismo - na 
primeira manifestação dos deficientes militares pelas ruas de Lisboa.
É bom recordar e é ainda melhor (re)viver as emoções desses primeiros 
passos firmes pelo livre e pleno exercício da Cidadania.
E é no exercício dessa Cidadania e na participação que a ADFA tem no 
seio da sociedade portuguesa desde então que informamos também 
nesta edição sobre o empenhamento do Estado e do Governo em prol 
dos direitos de todos os deficientes militares.
A visita do ministro da Defesa Nacional à Delegação da ADFA no Porto 
é evidência desse trabalho conjunto, entre a ADFA e os governantes. 
A Associação assume plenamente a sua missão de, em parceria, criar 
e gerir estruturas que contribuam para o bem-estar da comunidade, 
atendendo à reabilitação e inclusão dos cidadãos portadores de defi-
ciência em geral e dos deficientes militares em particular. O Governo 
garante o seu apoio e deixou-nos palavras que aumentam a nossa ex-
petativa.
Na audiência com o secretário de Estado da Defesa Nacional recebe-
mos também o compromisso para tratar as nossas reivindicações le-
gislativas, por forma a incluir todos.
Na tomada de posse do novo presidente nacional da Cruz Vermelha 
Portuguesa, ouvimos Francisco George falar do Lar Militar, das preocu-
pações da ADFA quanto à situação dos nossos camaradas ali residentes 
e escutámos o compromisso que anunciou, pela renovação e transpa-
rência de uma instituição que também surgiu dos efeitos nefastos da 
guerra, em prol dos Direitos Humanos. Queremos acreditar que a CVP 
vai, finalmente, cumprir os Direitos Humanos e a missão primordial do 
Lar Militar, bem como o Regulamento recém-aprovado.
No Parlamento, durante a discussão do Orçamento do Estado para 
2018, o ministro da Defesa Nacional garantiu que foram asseguradas 
as verbas para cumprimento no disposto na Portaria 1034, que não 
serão objeto de cativações, o que a ADFA entende como positivo, na 
salvaguarda dos direitos de todos os deficientes militares à saúde. No 
trabalho que nunca cessa, a ADFA, em toda a sua estrutura – sede, de-
legações e núcleos, está ativa nas parcerias e dinâmica nas iniciativas, 
dentro e fora das suas portas, nos vários patamares da comunicação 
com a sociedade portuguesa. A Cidadania também é isto e passa pelo 
exercício da Liberdade, pela Reabilitação e pela Inclusão, pela defesa 
intransigente dos Direitos Humanos.
A ADFA está em “perpétuo movimento” e o ELO continuará a acom-
panhar e a divulgar as várias faces dessa dinâmica imparável e mobi-
lizadora.
O mês de dezembro anuncia já um novo ano e novos desafios. 
Desejamos a todos um Feliz Natal e um Próspero Ano Novo.

Edição comemorativa do 43º aniversário do ELO com a colaboração do diretor convidado António Calvinho

NOTA
de

AberTurA

A Q U I

AQUI, na nova Sede Nacional, tem sido possível aos dirigentes associativos esbater essa 
falta de visibilidade imediatista com uma combatividade renovada que tem refor-
çado o prestígio da Instituição junto da opinião pública. E podemos dizer que a 
ADFA até ganhou com a transferência do Rossio para o Lumiar. 

AQUI ganhou espaço e condições de trabalho;

AQUI ganhou uma inserção harmoniosa na vida local;

AQUI ganhou a Quinta das Camélias;

AQUI ganhou uma proximidade invejada com o Lar Militar que tem beneficiado os seus 
utentes deficientes militares; 

AQUI o ELO ganhou novos horizontes para o cumprimento da sua missão. Modernizou-se, 
profissionalizou-se e tornou-se um elo mais forte entre todos os associados.

Sede NacioNal da adFa

Ministro da Defesa Nacional       
em visita à Delegação da ADFA no Porto  pÁg. 10 e 11

ADFA recebida em audiência pelo secretário    
de Estado da Defesa Nacional  pÁg. 18

Celebração do aniversário do ELO  pÁg. 3, 12 A 15, 17, 23 e 24
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Associados Falecidos 
Samuel Almeida Ferreira, 
associado 12258, natural da 
freguesia e concelho de Vi-
seu, residente na freguesia 
e concelho de Mangualde. 

Serviu no RAP 2. Faleceu a 16Ago2017 
com 70 anos.

António Tomás Craveiro, 
associado 6921, natural da 
freguesia de Espinhal do 
concelho de Penela, residen-
te na União de freguesias de 

S. Miguel, Santa Eufémia e Rabaçal do 
mesmo concelho. Serviu na CCaç 3345 
do BCaç 3831 em Angola. Faleceu a 
18Ago2017 com 68 anos.

Manuel Lopes Mendes, as-
sociado 13369, natural da 
freguesia e concelho de Pom-
bal, residente na freguesia de 
Pelariga do mesmo concelho. 

Serviu na CCaç 452 do BCaç 455 em An-
gola. Faleceu a 19Set2017 com 75 anos.

Orlando Fonseca Teixeira, 
associado 5714, natural da 
freguesia de Ancede do con-
celho de Baião, residente na 
freguesia de Gove do mesmo 

concelho. Serviu na CCaç 1717 em An-
gola. Faleceu a 30Set2017 com 71 anos.

Manuel Gomes Jardim, as-
sociado 14343, natural e re-
sidente na freguesia de S. 
Roque do Faial do concelho 
de Santana. Serviu na CCaç 

4912 em Angola. Faleceu a 06Out2017 
com 65 anos.

Filipe Conceição Tavares, 
associado 971, natural e re-
sidente na freguesia de Mi-
ragaia do concelho de Porto. 
Serviu na 38.ª Companhia 

de Comandos na Guiné. Faleceu a 08 
Out2017 com 67 anos.

António Augusto Ferreira, as-
sociado 1437, natural da fre-
guesia e concelho de Castro 
Daire, residente na freguesia 
de Santo André do concelho 

de Santiago do Cacém. Serviu no Bata-
lhão de Caçadores Paraquedistas 12 na 
Guiné. Faleceu a 13Out2917 com 70 anos.

Francisco Correia Albernaz, 
associado 14380, natural da 
freguesia de Fail do concelho 
de Viseu, residente na fregue-
sia de Tondela e Nandufe do 

concelho de Tondela. Serviu no BCaç 19 
em Moçambique. Faleceu a 06Nov2017 
com 73 anos.

Livros por José diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Francelina Gouveia Marques • José Ferreira Neves • José Santos Reis • Américo 
Ferreira Duarte • Nuno Filipe Esteves Oliveira • Maria Celeste Freitas Gouveia 
Jardim • Fernando Fernandes Piedade • José Santos Monteiro • António Freitas 
Gaspar • Carlos Manuel Dias Pires • Donzília Rosa Silva Ferreira • Jorge Filipe 
Almeida Angélico • José Cruz Martins • Rogério Santos Tirá • Leonel Rosa Por-
fírio • Amadu Uri Djalo • Maria Aldina Rodrigues Rocha Ferreira • Maria José 
Moura Durão Valente

Os silênciOs da Guerra cOlOnial
Autora: Sara Primo Roque
Edição: Edições Pasárgada, Lisboa, Novembro 
2017

Esta obra é uma análise diferente da 
guerra que os militares portugueses 
enfrentaram nos teatros de Angola, 
Moçambique e Guiné durante 13 anos. 
O objetivo da autora foi dar um con-
tributo para a “desocultação” ou para 
a quebra dos “silêncios” impostos aos 
combatentes por vários fatores. “Esta 
obra pretende contribuir para a ‘re-
construção’ da memória do nosso país 
e para que o período entre 1961 e 1974 
seja cada vez mais uma referência his-
tórica e para que as histórias de vida, 
de cada ator social, reescrevam a His-
tória e a memória coletiva”. (pg 14).
E que “silêncios” são esses que têm im-
pedido a “construção” dessa memória 
coletiva? O maior fator deste silenciar 
da guerra foi imposto pelo regime do 
Estado Novo que “procurou através de 
estratégias discursivas e de uma forte 
teia censória virtualizar um país e silen-
ciar uma Guerra; com isto legitimava e 
sustentava os seus interesses políticos 
e ideológicos.” (pg 11). Este controlo 
censório era imposto, sobretudo e às 
claras, aos meios da comunicação so-
cial para que a sociedade portuguesa 
vivesse na ignorância da realidade do 
que se passava nas frentes de comba-
te. O peso deste controlo era tal que os 
próprios combatentes, num exercício 
de autocensura, se coibiam de contar 
às famílias os maus bocados que pas-
savam, mesmo depois do seu regresso. 
Porque, por um lado, não as queriam 
afligir; por outro, porque sabiam que 
as suas cartas podiam ser abertas e 
submetidas ao crivo da censura. 
Sara Roque considera que, mesmo de-
pois de terminada a guerra, “procurou-
-se dar continuidade a uma cultura 
de silêncio, ou seja, silenciaram-se as 
suas consequências na sociedade, tal-
vez por forma a facilitar a transição, se 
tenha preferido silenciar a memória 
daqueles que a viveram, direta ou in-
diretamente, remetendo-os para um 
silêncio profundo”.
Para desocultar “os silêncios da guer-
ra colonial”, a autora desenvolveu um 
longo e paciente trabalho de campo 
realizando inúmeras entrevistas a an-
tigos combatentes: “… foi através das 
histórias de vida daqueles que viveram 
os piores teatros da guerra em África, 
que me foi possível conceptualizar e 
interpretar, na esfera pública, a ver-

balização de acontecimentos violen-
tos; mas também de todos os aconte-
cimentos que marcaram a sociedade 
portuguesa entre 1961 e 1974.” (pg 13). 
Em quase todas as páginas o texto é 
enriquecido por transcrições dos tes-
temunhos recolhidos.
Sara Roque contou com uma colabora-
ção estreita da ADFA para levar a cabo 
este trabalho. Como reconhecimento 
disso fez questão que a apresentação 
pública do seu livro fosse feita na Sede 
Nacional da Associação, o que acon-
teceu no dia 09 de Novembro, como 
foi anunciado nesta mesma página na 
edição de Setembro/Outubro.

diáriO de GuidaGe   
- Guiné POrtuGuesa
Autor e editor: José Luís Tavares Saraiva
Guarda, Março 2017

Guidage é o nome de uma povoação do 
norte da Guiné, mesmo em cima da li-
nha de fronteira com o Senegal. A guar-
nição militar que lá se encontrava em 
Maio de 1973 (CCaç 19) passou por uma 
das situações mais terríveis da Guerra 
Colonial. O PAIGC  - movimento guer-
rilheiro que lutava pela independência 
daquele território – lançou uma forte 
ofensiva contra este aquartelamento 
logrando mesmo cercá-lo e isolá-lo, 
impedindo durante um largo período, 
mais de um mês, que fosse socorrido 
por terra ou pelo ar. Em simultâneo, a 
guarnição de Guilege, situada no extre-
mo sul, junto à fronteira com a Guiné-
-Conacri, sofre também uma forte ofen-
siva de tal modo violenta e certeira que 
obriga a Unidade Militar que lá se en-
contrava a retirar para Gadamael.
É sobre a Batalha de Guidage que tra-
ta este livro. O autor, que era o furriel 
enfermeiro da CCaç 19, viveu aqueles 
terríveis acontecimentos. Apesar do 
trabalho que teve em socorrer os feri-
dos, ainda teve a serenidade suficien-
te de escrever um diário que abrange 
parte daqueles dias terríveis. Com base 
nestas memórias escritas reconstitui 
aquele episódio de guerra, passados 
que são 44 anos. 
O Coronel  Paraquedista José de Moura 
Calheiros, que na altura estava em co-
missão na Guiné e viveu de perto esta 
situação, escreve assim no prefácio: 
“Ao longo de toda a obra o Autor não 
só nos descreve algumas das situações 
que se viveram em Guidage ao longo 
do assédio, como o faz por forma a que 

sempre transparecem os sentimen-
tos que invadiam os combatentes 
em cada circunstância: o cansaço, o 
medo, a angústia, as alegrias, a dor, 
o sofrimento, a saudade, a solidarie-
dade, o instinto de sobrevivência e 
tantos outros…” (pg 12). 
Só na madrugada e manhã do dia 08 
de Maio de 1973, o “dia do princípio” 
como diz o autor, Guidage sofreu 
cinco ataques, o último dos quais 
“ao arame”: “Estava a ser uma ma-
nhã negra para a história de Guida-
ge. Tão negra que, passados cerca de 
vinte minutos, eis que rebenta novo 
ataque, desta vez com armas ligeiras 
ao arame. Os turras aproximavam-se 
temerariamente do arame do quar-
tel, muitas vezes de peito descober-
to. Parecia não nos quererem largar e 
estourar mesmo connosco!”. (pg 99).  
O furriel miliciano enfermeiro José 
Saraiva foi o autor do croquis do 
cemitério improvisado onde foram 

enterrados os mortos do cerco a Gui-
dage, entre os quais três paraquedis-
tas. Este documento veio a ser um 
elemento precioso para a localização 
das sepulturas na missão de resgate 
dos restos mortais daqueles milita-
res, liderada pela Liga dos Comba-
tentes, em 2008, passados 35 anos. 
O Cor Moura Calheiros, que coman-
dara uma das operações de socorro 
a Guidage, foi um dos componentes 
dessa missão. Este regresso à Guiné 
fê-lo reviver esses terríveis dias e as 
comissões que já cumprira em An-
gola e Moçambique. Desse regresso 
ao passado nasceu uma dos mais 
interessantes e completos livros 
de memórias a que deu o nome de 
“Última Missão”. À medida que des-
creve a operação de resgate, Moura 
Calheiros passa em revista as vivên-
cias guerreiras nos vários teatros de 
operações à frente de tropas para-
quedistas.
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O nOssO elO de uniãO desde 1974  OPiniãO

Regresso às Origens

O 
primeiro diretor do ELO, António Cal-
vinho, é diretor convidado deste nú-
mero. Trata-se de um regresso às ori-
gens.
Os dois primeiros números do jornal 

da ADFA - 0  e 1 - não tiveram diretor; foi só no nú-
mero 2 que o Calvinho surgiu como diretor inte-
rino. O registo oficial não atempado do nome do 
diretor fez surgir as duas primeiras edições sob res-
ponsabilidade coletiva, como indica a ficha técni-
ca, no cabeçalho: «Propriedade - Redação - Direção  
-  Associação dos Deficientes das Forças Armadas».
O Calvinho, como futuro diretor formal, foi, logo 
nesses números, elemento central da redação, até 
pelas responsabilidades que tinha como presiden-
te da Direção da Associação. O seu cunho ficou 
impresso na primeira página do número 0. Aí de-
finiu o posicionamento dos deficientes das Forças 
Armadas de forma esquemática e lapidar através 
da contrastante ocupação do Palácio da Indepen-
dência - antes do 25 de Abril, por uma organização 
instrumental da opressão política; depois do 25 de 
Abril, por uma força libertadora.

Este regresso do Calvinho é significativo, por três 
razões: marcantes ausências ao longo da história 
da Associação; presença efetiva, nos últimos tem-
pos, decorrente do agravamento drástico da de-
ficiência; pleno acolhimento por parte dos atuais 
responsáveis associativos. O regresso à participa-
ção ativa de um dos principais fundadores da ADFA 
evidencia a solidez dos princípios basilares. 
A importância dos primeiros números do ELO não 
é avaliada pelos padrões formais do jornalismo, 
porque na sua feitura não houve mão profissional; 
decorre antes do seu conteúdo, da expressão, em 
linguagem simples, do sentir dos militares deficien-
tados numa guerra que não deveria ter existido. A 
condenação da guerra e do regime que a perpetuava 
representou uma rutura com o passado e a criação 
de bases sólidas de uma sociedade livre, democráti-
ca, liberta do pesadelo colonial e reconhecedora da 
plena cidadania dos deficientes.
A manifestação pública desta rutura por parte dos 
deficientes de guerra foi um rasgão em valores tra-
dicionais supostamente intocáveis. Os primeiros 
números do ELO são um documento histórico: 

afrontaram o tabu da guerra e da deficiência; foram 
mensageiros da boa nova - o envolvimento dos pró-
prios deficientes na alteração das mentalidades. 
Os fundamentos de uma diferente atitude face à 
guerra e à deficiência foram aí lançados por quem 
detinha a maior legitimidade - os deficientes de 
guerra; foram inabaláveis e produtivos; foram a 
base de um edifício legal e socialmente sustenta-
do. Mas não erradicaram definitivamente os tabus. 
Estes, na sua infinita resiliência, têm vindo, ao lon-
go do tempo, a cerzir aquele enérgico rasgão. São 
malhas pós-imperiais, subtilmente tecidas por 
saudosismos subterrâneos, com alheamentos, ou 
cumplicidades, políticos. A própria ADFA teve mo-
mentos de sentida, e experimentada, atração.
A tensão entre a nova atitude e a tentativa do seu 
apagamento levou a uma ideia equívoca dos defi-
cientes das Forças Armadas. Cabe à memória viva a 
clarificação, distinguindo o objeto da imagem cria-
da. Este regresso às origens é um bom exercício da 
memória, a bem da verdade e da coerência.  

 António J. Lavouras Lopes, sócio nº 2

UmElo feito por muitos homens
“Quando um ‘homem’ se põe a caminhar deixa sem-
pre alguma coisa pelo caminho”. É gratificante sentir 
a presença do todo que nos acompanhou ao longo da 
nossa existência e muito estimulante quando partes 
desse todo continuam ativas na nossa mente, fertili-
zando o presente para que o futuro vá acontecendo 
em cada dia que passa na esteira das sementes (prin-
cípios) da sua génese. 
Este “homem” que se pôs a caminhar em 23 de No-
vembro de 1974 não é um homem só, é um “homem” 
feito de muitos homens, de muitas vontades e, não 
apenas, de um credo. Esse Homem criado pela jovem 
ADFA deu e continua a dar pelo nome de “ELO”. 
O nosso ELO continua a ligar-nos passados que são 
estes 43 anos. Curiosamente, ao reler todo o nosso 
Elo, encontrei o Lopes Dias, atual vice-presidente, 
e sempre presente na nossa ADFA, desde o primei-

ro dia até hoje (se calhar é o único). Bem hajas Lo-
pes Dias, a tua contínua fidelidade aos princípios 
da nossa ADFA que ajudaste a construir e, ao longo 
destes 43 anos, foste o fiel da balança que, nos mo-
mentos por vezes conturbados, ajudaste a trazer, 
43 anos depois, esta ADFA e este ELO a bom porto. 
Aqui fica o artigo do Lopes Dias, com assinatura, 
escrito há 43 anos e com tanta atualidade. 
Só mais dois pequenos nadas que fazem parte do 
nosso todo – o ELO:  uma carta de duas irmãs que 
saúdam a criação da ADFA, e um lindo poema da 
D. Maria do Céu, uma grande Senhora que amou a 
ADFA desde o primeiro momento e nos doou todo 
o seu património em Arte, ainda hoje exposto no 
nosso Auditório Jorge Maurício, com muitas men-
sagens por revelar.

António Calvinho 
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DELEGAÇÕES  O nOSSO ELO DE uniãO DESDE 1974

Lisboa
 

Reunião do Conselho da Delegação

A Delegação de Lisboa efectuou a reunião do Conselho de Delegação no dia 14 de novembro, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede da ADFA, em Lisboa. Os conselheiros votaram favoravelmente o Plano Operacional e o Orça-
mento da Delegação para 2018.
No primeiro ponto da ordem dos trabalhos, na apresentação e apreciação do Plano Operacional e do Orçamento 
foram analisados todos os serviços que a Delegação presta aos associados, sendo também considerados os objec-
tivos operacionais da Delegação, em termos de representatividade interna e externa.
Foram também analisadas as actividades dos Núcleos e as iniciativas associativas, no âmbito da cultura e lazer, 
nomeadamente, sendo apresentadas as que beneficiam do co-financiamento do INR.
A Direção da Delegação apresentou aos conselheiros um plano das datas comemorativas que vão envolver os asso-
ciados, familiares e amigos durante o próximo ano.
A análise e discussão passou também pela informação sobre os contactos regulares com as autarquias locais e 
Entidade Militar, com as instituições locais na área da deficiência e outras, estabelecimentos de ensino, escolas e 
universidades.
A avaliação dos conselheiros e o parecer do Conselho Fiscal da Delegação, em todos os sectores, foi positiva.
O Orçamento da Delegação de Lisboa para 2018 mereceu também a votação positiva e a aprovação do Conselho 
da Delegação.
O último ponto da ordem dos trabalhos foi dedicado a informações de interesse geral, prestadas pela Direcção da 
Delegação.

99º Aniversário do Armistício da Grande Guerra

Oeiras evoca combatentes

Por convite da Liga dos Combatentes - Núcleo de Oei-
ras, a Delegação de Lisboa fez-se representar pelo Nú-
cleo de Sintra, em 11 de novembro, na cerimónia de ho-
menagem aos militares falecidos na Grande Guerra, ao 
serviço de Portugal, junto do Monumento aos Comba-
tentes da Grande Guerra, na praça 5 de Outubro, junto 
da igreja matriz de Oeiras.
A ADFA prestou a sua homenagem na evocação do Ar-
mistício da Primeira Grande Guerra, depondo uma co-
roa de flores junto ao Monumento.

Almoço de Natal
No dia 16 de dezembro, sábado, às 13h00, vai ter lugar o 
Almoço de Natal organizado pela Delegação de Lisboa, 
no restaurante da Sede da ADFA.

A Delegação pretender celebrar a quadra natalícia com os 
associados, familiares e amigos e apela à sua participação.
As inscrições podem ser efectuadas junto dos serviços 
da Delegação, pelos números: 217 512 615 ou 925 987 
469 (Isabel Franco) ou 919 413 356 (Francisco Janeiro).

Cerimónia do Dia de Finados
A Direcção da Delegação de Lisboa representou a 
ADFA no Dia de Finados, dois de novembro, na ce-
rimónia de homenagem realizada em Lisboa, no Ce-
mitério do Alto de São João, junto à Cripta dos Ex-
-Combatentes.

Palestra sobre Jikiden Reiki
A Delegação de Lisboa anunciou que vai realizar-se 
uma Palestra sobre Jikiden Reiki, terapia natural de ori-
gem japonesa, na Sede da ADFA, em Lisboa, no dia 14 
de dezembro, pelas 14h00.
A palestrante é a terapeuta Filomena Gomes e a entrada 
é gratuita.
“A iniciativa dirige-se a qualquer pessoa que se interesse 
em conhecer esta terapia alternativa de cura natural, para 
melhorar o corpo físico e mental”, refere a terapeuta.
A palestra inclui a distribuição de folha informativa so-
bre o tema a cada participante, sendo a apresentação 
feita em Powerpoint, no ecrã do Auditório Jorge Mau-
rício.
O Jikiden Reiki é, segundo a terapeuta, “uma terapia na-
tural de origem japonesa que não colide com a medici-
na convencional, não sendo invasiva”, sendo uma “al-
ternativa de cura natural para o corpo físico e mental”.

Convívio, Cultura, Lazer   
e Reabilitação
ao dispor dos associados
A Delegação de Lisboa apresenta as actividades disponí-
veis para os associados. Conheça as novidades, as datas 
e os preços: aulas de informática – 2ª, 4ª e 6ª feira – 1ª 
Turma: 2ª feira, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30; 
2ª Turma: 4ª e 6ª feira, das 10h00 às 12h30; 3ª Turma: 4ª 
e 6ª feira, das 14h00 às 16h30 - preço mensal de 25,00 
euros – com o monitor Pedro Marques; Yoga do riso 
(gratuita) - 4ª feira das 15h00 às 16h00, com o monitor e 
associado António Fernandes; chávena de conversa 
(gratuita) – segunda 5ª feira de cada mês, das 15h00 às 
17h00, com os monitores e associados Sá Flores, Alexan-
dre Aveiro e Fernando Sousa; aulas de Pintura (gratui-
ta) – 3ª e 5ª feira, das 10h00 às 12h30, com o monitor Rui 
Machado; aulas de cerâmica (gratuita) – 3ª e 5ª feira, 
das 14h00 às 16h30, com o monitor Rui Machado.

Atividades co-financiadas pelo INR
Continuam a decorrer diversas atividades ocupacionais 
disponíveis na Delegação de Lisboa. Estas atividades 
são co-financiadas pelo INR, IP.
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar - 2ª e 4ª feira, 
em duas turmas, com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal de 35,00 
euros – monitora Carla Veloso; aulas de Ginástica (re)
adaptada - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 10h30 às 12h00 e das 
14h30 às 16h00 – com a monitora, fisioterapeuta Patrícia 
Mascate e preço mensal de 20,00 euros; equipa de ci-
clismo – com o responsável, associado Farinho Lopes.
Para informações ou inscrições, os interessados devem 
contactar o Serviço de Ação Social da Delegação de Lis-
boa (assistente social Ana Machado) pelos números 
917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço eletrónico 
servico.social@adfa-portugal.com. Também é possível 
contactar o Secretariado da Direção da Delegação de 
Lisboa (Isabel Franco), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou no endereço eletrónico direccao.del.lis-
boa@adfa-portugal.com.

 

Núcleo de Sintra sempre   
a mexer
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas ati-
vidades aos associados, familiares e amigos:
informática (básico) - segundas e sextas, das 15h00 às 
17h00;
Pintura a óleo – segundas, das 15h00 às 17h00;
Jogos tradicionais (sueca, damas, dominó) – quartas, 
das 15h00 às 17h00;
Yoga do riso – quintas, das 15h30 às 16h30;
Flores de porcelana a frio – segundas, das 15h00 às 
17h00;
Bainhas abertas – sextas, das 9h30 às 12h00;
tertúlia de poesia (Tertuliana) - primeira quinta-
-feira de cada mês - direção e fundação de Ana Matias 
- belamatias@netcabo.pt.

Gabinete do Utente no HFAR
A Delegação informa os associados que pretendam 
marcar consulta no Hospital das Forças Armadas 
(HFAR), em Lisboa, que o número de telefone para o 
efeito é 217 519 697.
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86º aniversário dos Bombeiros 
de Agualva-Cacém

A Delegação de Lisboa, representada pelo Núcleo de 
Sintra e pelo associado Jacinto Pisco, participou nas ce-
rimónias públicas da celebração do 86º Aniversário dos 
Bombeiros de Agualva-Cacém.

Acupuntura nos Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa os associados que a Clí-
nica da ADFA disponibiliza a valência de Acupuntura 
desde novembro. A terapeuta que está ao serviço dos 
associados é Maria João Alves.
As inscrições podem efetuar-se pelo número:  
 217 512 612.

Viagem acessível
A Delegação de Lisboa está a organizar mais viagens 
com os associados, familiares e amigos, desta vez com 
a vantagem de todos os circuitos serem com transporte 
adaptado, serviços de guias, acompanhantes e descrição 
de paisagens, para perfeita acessibilidade e mobilidade.
Nesta iniciativa que conta com três viagens no próxi-
mo trimestre foram escolhidos hotéis com acessibili-
dade e refeições incluídas (pequeno almoço, almoço e 
jantar), exceto bebidas e sobremesas. Podem ser realiza-
das com grupos de até 30 pessoas, incluindo cinco par-
ticipantes com mobilidade reduzida (cadeiras de rodas). 
No caso de uso de triciclo, solicita-se informação prévia.
Todas as saídas e retornos serão realizados na Sede da 
ADFA – Delegação Lisboa.
A iniciativa é aberta aos associados de outras zonas do 
País que pretendam participar, bastando informarem 
a Delegação para a marcação de locais estratégicos de 
embarque e desembarque ao longo dos circuitos.
Os contactos podem ser efectuados para a ADFA – De-
legação Lisboa, pelos números 217 512 615 ou 925 987 
469, sendo disponibilizados os preços e a programa-
ção completa.
A viagem em preparação realiza-se em 15, 16 e 17 de 
dezembro - Lisboa/ Viseu/Aldeias de Natal – Dia 15 – 
Saída de Lisboa, às 08h00, da Sede da ADFA. Teremos 
a oportunidade de visitar as obras arquitetónicas da 
cidade de Viseu, que remontam os tempos medievais, 
e as construções modernas. Nesta altura do ano, a 
população das aldeias de xisto do centro de Portugal 

une-se para festejar a alegria e o espírito fraterno do 
Natal. Dia 17 – Retorno, às 20h00, à Sede da ADFA, em 
Lisboa.
A Direcção da Delegação de Lisboa informa que a rea-
lização da viagem está dependente de haver um nú-
mero suficiente de inscrições.

Passeio a Quinta do Crestelo

A Delegação de Lisboa realizou um passeio cultural 
“ADFA na Serra da Estrela” com associados, familiares 
e amigos da Associação nos dias 27, 28,e 29 de outubro, 
com destino à Quinta do Crestelo.
“Todos os participantes ficaram satisfeitos com o even-
to associativo e no final solicitaram à Delegação de Lis-
boa que no próximo ano de 2018 seja continuada esta 
iniciativa, para não ficarem em casa porque ainda têm 
muito para conviver”, referiu a organização.

Lisboa
 

Proteção Civil

Sismos e tsunamis - prevenção  e autoproteção
O Auditório Jorge Maurício, da Sede Nacio-
nal da ADFA, em Lisboa, recebeu a primei-
ra de várias sessões de esclarecimento so-
bre situações de catástrofe e proteção civil, 
na perspetiva dos cidadãos portadores de 
deficiência e dos seus cuidadores, no dia 
9 de outubro, sob o tema “Risco Sísmico 
– Prevenção e Autoproteção”. A iniciativa 
teve lugar no âmbito do Projeto “Diferen-
ças – Saber Fazer – Saber Agir”, que visa a 
difusão de informação relativa a medidas 
de autoproteção no dia-a-dia e de emer-
gência em situação de sismo, numa parce-
ria da ADFA com a Câmara Municipal de 
Lisboa e com a Proteção Civil.
Na Associação estiveram vários partici-
pantes oriundos do panorama associa-
tivo de e para deficientes, no âmbito do 
Conselho Municipal para a Integração 
das Pessoas com Deficiência (CMIPD), 
que assistiram à palestra de Paulo Henri-
ques, da CM Lisboa. Introduzido o tema, 
foram lembradas as datas em que foram 
sentidos sismos em Portugal, com espe-
cial destaque para o terremoto de 1755, 
que arrasou Lisboa e outras localidades, 
o abalo sísmico de 1969, que muitos dos 
presentes recordaram ter vivido, e o tre-
mor de terra nos Açores, em 1981, que 
provocou bastantes estragos em edifícios.
Explicando tecnicamente o fenómeno 
sísmico, que pode ocorrer em terra ou no 
mar, o palestrante lembrou também o ris-
co de tsunamis – ondas gigantes origina-
das por sismos no fundo do mar.
Paulo Henriques falou também sobre es-
calas usadas para medir os sismos, dando 
exemplos das escalas que medem a mag-

nitude – quantidade de energia libertada 
– Escala de Richter e que medem a inten-
sidade – qualidade/quantidade dos danos 
provocados – Escala de Mercali.
Lembrou ainda que os sismos tão graves 
quanto a falta de prevenção e autoprotec-
ção por parte dos habitantes das cidades. 
As zonas urbanas sujeitas ao risco de sis-
mo podem ser severamente afetadas pois 
possuem diversos tipos de construções, 
edificadas em diferentes épocas e com re-
cursos aos mais variados materiais.

O que fazer e o que evitar
Para evitar a catástrofe no seu maior ris-
co, Paulo Henriques deixou princípios e 
conselhos úteis e práticos.
Em locais de grande concentração de 
pessoas, como os sítios onde trabalham 
ou onde residem, é imperioso garantir a 
ausência de pânico, através de medidas 
de autoprotecção e de prevenção. Para 
esse controlo são importantes vários as-
pectos como: a existência de planos de 
evacuação, de pontos de encontro e de 
saídas bem assinaladas, a preparação de 
equipas de evacuação onde cada qual é 
responsável pela missão que lhe é come-
tida, para salvaguarda de pessoas e bens 
numa emergência sísmica.
Móveis altos que estejam soltos da pa-
rede ou com objectos pesados e grandes 
guardados no topo são alguns dos prin-
cipais inimigos dos habitantes, pois o 
risco de derrocada é elevado. O pânico 
deve ser evitado, bem como a saída para 
a rua durante o sismo.

Durante um abalo sísmico há que prote-
ger-se debaixo de uma mesa ou cama, no 
vão de uma porta ou no canto de uma di-
visão. O lema é proteger-se, cobrindo a ca-
beça e o pescoço, agarrar-se bem e aguar-
dar. Manter a calma é importante, assim 
como evitar elevadores, material eléctrico 
ou lume e janelas cujos vidros ao partir são 
perigosos.É importante aprender como 
cortar a água, o gás e a eletricidade.
A prevenção passa também por preparar 
um kit de emergência, numa mochila 
sempre à mão. Deve conter a medicação 
que tome regularmente, algum dinheiro, 
água e comida, cópias de documentação 
importante, lanterna, pequeno rádio a 
pilhas, calçado e roupa. São elementos 
básicos para enfrentar qualquer emer-
gência que possa privar do acesso a casa.
As especificidades das pessoas portado-
ras de deficiência foram evidenciadas, 
mostrando-se imagens sobre o compor-
tamento a assumir em caso de emergên-
cia sísmica para cidadãos idosos, com 

bengalas ou andarilhos, ou deficientes 
cuja locomoção dependa de cadeira de 
rodas. É muito importante prender a ca-
deira de rodas, protegendo-se e cobrin-
do a cabeça/pescoço, aguardando com a 
calma possível.
Em notas finais da apresentação, Paulo 
Henriques referiu a importância de auxi-
liar os outros, evitando o uso do telemó-
vel ou de telefones e atendendo às infor-
mações que sejam divulgadas pela rádio.
Como o ELO já noticiou, a ADFA está a 
trabalhar sobre a criação de um manual 
de procedimentos para as pessoas com 
deficiência em situações de catástrofe, 
numa iniciativa que foi alargada a outras 
organizações que estão a desenvolver 
trabalho no mesmo sentido, integradas 
no CMIPD.
Aguarda-se a marcação de novo encon-
tro para abordar outros temas relaciona-
dos com a proteção civil e com os cida-
dãos portadores de deficiência, a realizar 
na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
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Coimbra
 

ADFA participa nas 
comemorações
99º aniversáriO dO armistíciO da Primeira 
Grande Guerra e dO 43º aniversáriO dO Fim 
da Guerra dO ultramar

Foi assinalado, no passado dia 14 de novembro, pela 
Liga dos Combatentes de Coimbra, o 99º aniversário 
do Armistício da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) 
e os 43 anos do fim da Guerra Colonial. Este ano, a ce-
rimónia foi realizada junto ao Monumento aos Heróis 
do Ultramar, na praça com o mesmo nome. Antes ce-
lebrou-se a missa na Igreja da Graça, na rua da Sofia, 
por todos aqueles que tombaram nas frentes de ambos 
os conflitos.
Para esta cerimónia foi convidado o presidente da De-
legação da ADFA em Coimbra, que se fez representar 
por Fernando Santa e Alberto Cortesão, que deposita-
ram a respetiva coroa de flores junto ao Monumento.

É tempo de passos seguros
No final de mais um ano, a Direção da Delegação de Coim-
bra vem expressar o seu regozijo pela forma como os as-
sociados têm demonstrado o seu espírito associativo e a 
sua participação nos eventos e realizações da delegação e 
assim como nas nacionais. Esse empenho coletivo trouxe 
um impulso renovador à delegação e um aumento da res-
ponsabilidade desta Direção para estar à altura dos desa-
fios e dificuldades que vamos enfrentando.
Temos consciência que a faixa etária em que nos en-
contramos nos coloca dificuldades acrescidas, e que o 
nosso tempo de vida médio espectável nos deve incutir 
bom senso para que atentemos nos nossos projetos, de 
modo a que tenham a dimensão, a premência e sobre-
tudo a perspetiva temporal útil para a sua conclusão, ou 
redundarão fatalmente em frustração para os associa-
dos e em desperdício de recursos. E, claro, que nunca se 
traduzam numa redundância de serviços.
Estamos num momento das nossas vidas pessoais, num 
momento da vida associativa e numa fase dramática do 
país, em que mais importante do que dar passos arro-
jados, é importante que consolidemos o chão debaixo 
dos nossos pés. 
Não podemos dar-nos ao luxo de nos entregarmos ao 
descanso do guerreiro depois da batalha, porque a nos-
sa batalha vai durar até ao último fôlego de vida, mas 
devemos canalizar todas as nossas energias e coragem 
para o que é viável e imprescindível. Pensar que tudo o 
que ainda não temos é urgente, é reduzir tudo à mesma 
importância – é o mesmo que dizer que nada é urgente. 
Além disso, os recursos são cada vez mais insuficientes, 

e para nós é óbvio que a revisão do montante da quoti-
zação é inevitável, como única solução para as crescen-
tes dificuldades financeiras e de tesouraria da ADFA.
Além disso, a Direção de Coimbra apoia claramente a 
sugestão da Direção Nacional para a criação de um fun-
do de sustentabilidade associativa que nos traga uma 
almofada de segurança financeira.
Não podemos deixar de reconhecer que os associados 
da área de influência da Delegação de Coimbra têm res-
pondido com responsabilidade às suas obrigações, mas 
fazemos um apelo veemente àqueles que por motivos 
vários não mantêm as suas quotas em dia – às vezes por-
que os crescentes problemas das suas vidas os distraem 
desta obrigação associativa – para que contactem a de-
legação e regularizem essa situação. Não esqueçam que 
sem a ADFA, nós, os que perderam algo de si ao serviço 
das Forças Armadas, não teríamos obtido e mantido o 
reconhecimento dos nossos direitos, e seguramente, 
não os manteremos de futuro, se antes de mais não de-
fendermos a ADFA para que a ADFA nos defenda a nós.
Finalmente, vimos convidar todos os associados para 
o convívio de Natal que este ano se realiza no dia 16 
de dezembro próximo (sábado), na Quinta da Sobrei-
ra Quinhentista, sita na Rua Outeiro do Paço, n.º 1, em 
Ançã, Coimbra. As coordenadas GPS são: N 40º 16.476 
W 08º 31.228.
A direção da Delegação de Coimbra da ADFA deixa vo-
tos de felicidades e saudações associativas para todos 
os associados, assumindo a responsabilidade de con-
tribuir para a defesa da coesão de todas as delegações, 
como Órgãos Sociais da ADFA, na consolidação de um 
corpo nacional uno e assertivo na estratégia de defesa 
dos nossos direitos inalienáveis.

A Direção da Delegação de Coimbra

Almoço celebra quadra 
natalícia
A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu almoço 
associativo de Natal, no dia 16 de dezembro próximo 
(sábado), na Quinta da Sobreira Quinhentista, sita na 
Rua Outeiro do Paço, n.º 1, em Ançã, Coimbra. As coor-
denadas GPS são: n 40 16.476` w 008 31.228.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participação 
dos seus associados e familiares, demonstrando mais 
uma vez “o espírito associativo e solidário para com a 
tua Delegação”.
A concentração de associados, familiares e amigos 
participantes será pelas 12h00, seguindo-se a receção 
aos convidados e familiares, às 12h15.
Pelas 13h00 será servido o almoço, com intervenções 
previstas para as 15h00.
A Delegação de Coimbra informa que o pagamento de-
verá ser efetuado no ato da inscrição, sendo o preço de 
20,00 euros para adultos e de 10,00 euros para crianças 
dos cinco aos 12 anos. Caso os participantes pretendam 
optar por efetuar o pagamento através de transferência 
bancária, devem contactar a Delegação através dos se-
guintes números: 239 814 644 ou 917 770 241.
A data limite para inscrições é o dia 13 de dezembro, 
quarta-feira.

Famalicão
 

Convívio de Reis
A Direcção do Núcleo de Guimarães convida todos 
os associados e familiares a participarem no convívio 
alusivo ao Dia dos Reis, que irá realizar-se no dia 6 de 
janeiro de 2018, sábado, às 13h00. O almoço será no 
restaurante “Costa Verde”.
As inscrições podem ser efectuadas no Núcleo ou na 
Delegação de Famalicão.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 
1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site ins-
titucional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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bragança
 

Almoço de Natal
A Direção da Delegação de Bragança convida todos 
os associados e familiares para o almoço de Natal que 
será realizado no dia 17 de dezembro, domingo, em 
Bragança, no Restaurante Académico.
O preço de 20,00 euros por pessoa, as crianças até 
aos quatro anos não pagam e até aos 10 anos pagam 
10,00 euros.
“Não serão enviadas cartas aos associados, este será 
o único meio de divulgação”, refere a Delegação, que 
apela à participação dos associados, familiares e 
amigos.
As inscrições podem efetuar-se na Delegação de Bra-
gança, até ao dia 14 de dezembro, pelos contactos 273 
322 412 ou 968 248 060.
“Junte-se a nós, porque juntos somos mais fortes”, 
sublinha a Delegação, desejando a todos Boas Festas.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança avisa os associados que a sua 
Sede estará encerrada no período entre 18 e 26 de de-
zembro, para férias da funcionária, reabrindo os seus 
serviços no dia 27 de dezembro.
Para qualquer urgência, os interessados devem con-
tactar os números 968 248 060 ou 963 034 702.

Castelo branco
 

Almoço-convívio de Natal
A Delegação de Castelo Branco convida todos os asso-
ciados e seus familiares para participarem no Almoço 
de Natal, a realizar no dia 16 de dezembro próximo, na 
Quinta da Dança, sita na Estrada Nacional, n.º 18, Km 
103, Castelo Branco.
A concentração será pelas 12h00 e o almoço será ser-
vido às 13h00.
O preço do almoço é de 20,00 euros para adultos, as 
crianças até aos 3 anos não pagam e dos 4 aos 10 anos 
pagam 50%.
As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo 
telefone 272 341 201/918 675 108, até ao dia13 de de-
zembro, quarta-feira.
“Apelamos à participação de todos, vamos passar um 
grande e agradável dia juntos”, sublinha a Direção da 
Delegação.

Acordos ADM na área    
da Delegação
Castelo Branco
MEDICIR - TEL 272 331 615
Cardiologista - Dr. Júlio dos Remédios
Clínica Geral - Dr. Carlos Antunes
Gastro - Dr. Banhudo
CLÍNICA CRISÓSTOMO - TEL 272 342 082
Clínica Geral - Dr. Carlos Crisóstomo
Dentista - Dr. Pedro Crisóstomo
Medicina Dentária – Dr.Caio - TEL 272 088 093
CLÍNICA CARE (antiga Clínica das Violetas) - TEL 272 
337 205
Cirurgia Geral – Dr. Pedro Vaz
Medicina Geral e Familiar - Dr. João Lobato e Dr. Eu-
génio Rodrigues

Oftalmologia- Dr. Sérgio Brito e Dr. Vasco Pereira
Ortopedia – Dr. Matos Melo
Urologia – Drª. Manuel Silva
EXAMES MÉDICOS
Clínica Affidea (antiga Clínica Euromedic) – 272 348 
860 (quase todos os exames)
Clinica Medicir – 272 331 615 (quase todos os exames)

Covilhã
CLINICA DENTÁRIA TEODÓZIO - TEL 275 313 417
CLÍNICA DRª. FÁTIMA SALVADO - TEL 275 315 061

Oferta de condições especiais de desconto nas consul-
tas de ortopedia Dr. Jorge Pon para todos os associa-
dos e respetivos familiares. O preço das consultas é de 
30,00 euros (comparticipação ADM).

évora
 

Passeio a Mora
Na sequência do programa cultural aprovado para este 
ano na Delegação de Évora, no último dia de setembro, 
os associados partiram à descoberta do Alentejo pro-
fundo, desta vez um pouco a norte de Évora, a Mora, 
pequena vila onde ainda tudo é Alentejo, mas perto da 
transição para o Ribatejo sul da lezíria do Sorraia.
Contra o definhamento a que está votado o interior, 
Mora vem apostando em projetos culturais e ecológicos 
de que são exemplo as duas estruturas visitadas.
Como se sabe, o Alentejo é a região do País onde há 
mais vestígios e mais significativos do megalitismo, fei-
tos por alentejanos de há quatro, cinco, seis mil anos: 
antas, menires, cromeleques...
No edifício da antiga estação de caminho-de-ferro (há 
uns anos encerrada), há agora um Museu Interativo do 
Megalitismo, voltado para as novas tecnologias e mos-
trando materiais recolhidos sobretudo no território do 
concelho: pontas de seta, furadores, raspadores e facas 
de sílex, machados de pedra, pequenos recipientes de 
cerâmica ainda moldada à mão, pesos de tear e muitas 
plataformas informáticas onde se podem pesquisar os 
segredos do megalitismo, com apoio de objetos reais.
O passeio seguiu, depois, para o Fluviário, estrutura 
nova e única no País: mostra, com o suporte de estudos 
da equipa própria e de protocolos com a Universidade 
de Évora, a fauna dos rios ibéricos e de exemplares da 
Amazónia, entre os quais uma anaconda e piranhas.
Claro que os exemplares mais falados dos existentes 
nos rios do Alentejo foram os achigãs, carpas, bogas e 
outros que alimentaram as conversas sobre pescarias 
fabulosas de alguns...
O almoço foi no próprio Fluviário, com uma das pare-
des em vidro permitindo a observação de várias espé-
cies de grandes dimensões.
No regresso a Évora, uma breve paragem no centro ur-
bano de Pavia para entrar na capela de S. Dionísio (ou 
S. Dinis), que aproveitou a estrutura de uma anta, com 
os seus esteios e chapéu ainda no sítio, este a servir de 
telhado da capela.
E agora o grande reencontro dos associados será em 16 
de dezembro, no Convívio de Natal, a realizar em Évora 
para o qual podem desde já inscrever-se.

Convívio de Natal
A Delegação de Évora vai realizar, no dia 16 de dezem-
bro, o seu já habitual convívio de Natal em Évora, no 
restaurante do Évora Hotel, à saída de Évora, em dire-
ção a Montemor-o-Novo.
O programa deste dia tem início pelas 10h30, com a 
concentração dos participantes junto à Sede da Dele-
gação para iniciarem uma visita guiada por alguns dos 
belos monumentos da cidade, seguindo-se o almoço, 
pelas 12h30.

Durante a tarde haverá animação musical e entrega de 
prendas para os filhos ou netos dos associados com menos 
de 12 anos de idade e que estejam presentes no almoço.
Para crianças com menos de seis anos o almoço será 
gratuito, dos 7 aos 12 pagam 10,00 euros e para todos 
os outros o preço é de 20,00 euros.
“Aparece, traz um amigo e convive com a família ADFA”, 
apela o presidente da Delegação, Manuel Branco.

Associação Mutualista Montepio 
apoia o “O” Meeting 2018 Évora
Na sequência da proposta apresentada à Associação 
Mutualista Montepio com vista ao apoio ao “O” Meeting 
2018 Évora, a Delegação de Évora informa que esta Insti-
tuição se associará à iniciativa com um apoio no valor de 
2.500,00 euros, a um dos percursos do POM que adotará 
o nome de “Associação Mutualista Montepio”.
A Delegação de Évora e a ADFA agradecem o apoio 
financeiro da Associação Mutualista Montepio e con-
gratulam-se com a sua dedicação às iniciativas des-
portivas da Associação.

Viseu
 

Almoço de Natal
O restaurante “Clube de Caçadores”, junto ao aeródro-
mo/campo de aviação, vai ser o local do almoço de 
Natal que a Delegação de Viseu vai realizar no próximo 
dia 16 de dezembro.
O encontro está marcado na Sede da Delegação da 
ADFA em Viseu, a partir das 09h00, e às 11h45 tem lu-
gar a partida para o restaurante onde será servido o 
almoço, pelas 12h30.
O preço é de 17,00 euros por pessoa, estando as inscri-
ções abertas até ao dia 11 de dezembro.
O presidente da Delegação de Viseu, João Gonçalves, ape-
la à presença dos associados e seus familiares: “como de-
vem estar lembrados, quando jovens, os Natais passámo-
-los na Guerra Colonial, em África, lá longe, do outro lado 
do mar, longe da família e com grande sacrifício, junto 
com os nossos companheiros/camaradas de armas. As-
sim vivíamos o Natal, longe da família e de todos, porque 
a Pátria, Portugal, assim o exigia e pedia. Hoje, nas nos-
sas terras, com a família, unidos à volta da ADFA, a nossa 
querida Associação, que nos defende e que é o garante dos 
direitos de todos, em Viseu, vamos ter o nosso almoço de 
Natal, a 16 de dezembro, no restaurante “Clube de Caça-
dores”. “Mais um Natal em família que queremos seja em 
perfeita harmonia, com saúde e alegria, uma demonstra-
ção da união que existe entre todos para dizer à Direção 
Nacional da ADFA que estamos aqui, unidos na defesa dos 
direitos da família deficiente militar”, refere o presidente 
da Delegação, acrescentando que “contamos com todos”.

ADFA apresenta livro em Viseu
Vai ter lugar, nas instalações da Sede da ADFA - Dele-
gação de Viseu, na praceta ADFA, Empreendimento 
das Magnólias, Lote 4 R/C Q- Bairro da Balsa, Viseu, às 
10h00, no dia 16 de dezembro próximo, a apresentação 
do livro da ADFA “Deficientes das Forças Armadas - Ge-
ração da Rutura”. “Uma importante obra que nos relata 
vivências da vida na Guerra Colonial, na primeira pessoa, 
através dos relatos verídicos, dos jovens dos anos 60/70 do 
século passado, hoje homens que foram para a guerra, a 
mando de Salazar e Caetano, para defender Portugal. Uns 
morreram outros voltaram feridos, mutilados e doentes 
mas que com a sua dádiva, com a sua entrega à Pátria 
continuam hoje a amar e a servir Portugal!” São palavras 
do presidente da Direção da Delegação de Viseu, João 
Gonçalves, que apela à participação dos associados nes-
te evento cultural.
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Desporto e cultura para todos

Promover a integração de pessoas com deficiência 
através do Desporto e da Cultura, numa perspetiva 
inclusiva, é o objectivo que está na base do projeto 
designado por “Desporto e Cultura para todos - 2017” 
da Delegação do Porto, que teve o cofinanciamento do 
Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), no âmbi-
to dos projetos apoiados por esta entidade. A execução 
deste projeto está a chegar ao seu final sendo já perti-
nente fazer um balanço da forma como tem decorrido.
As atividades enquadraram-se na vertente da “promo-
ção da participação artística, desportiva e cultural dos 
associados e outras pessoas com deficiência”, tendo 
ainda integrado jovens e familiares.

A prática regular ao longo do ano, da natação, da hi-
droterapia, da ginástica de reabilitação e do futebol de 
cinco favoreceram o bem-estar físico e psicológico, fez 
melhorar a auto estima e contribuíram para o desen-
volvimento da cidadania dos seus participantes.
Do programa global duas ações assumiram uma maior 
dimensão e motivaram um maior número de partici-
pantes. Em abril, o Torneio de Futebol de Cinco desig-
nado “Troféu Liberdade” envolveu a comunidade local 
e, no mês de julho, a Semana Desportiva e Cultural 
com várias modalidades praticadas, algumas delas 
com o objetivo de pôr os participantes a experimen-
tar novas práticas, tais como o surf, jogos de praia e 

voleibol sentado. Realizaram-se ainda visitas culturais 
ao Museu Soares dos Reis e ao Museu Nacional da Im-
prensa, assim como ao Complexo Desportivo de Alto 
Rendimento, em Lamego.
O grupo abrangido pelo projeto participou na ativida-
de das “Artes Plásticas” ao longo de todo o ano, como 
fator de enriquecimento e valorização cultural.

Atividades co-financiadas pelo INR

Regularização de quotas
A Delegação do Porto enviou uma carta aos associados 
com quotas por regularizar para que, antes do final do ano, 
altura em que se procede ao encerramento das contas, 
efetuassem a respetiva regularização, junto dos Serviços 
ou por vale postal ou transferência bancária para o NIB 
indicado. Tem acontecido haver familiares que fizeram o 
pagamento por transferência bancária, sem identificarem 
o nome do associado e por isso a Delegação não consegue 
saber a quem se refere. “Não se esqueça pois de quando 
fizer um pagamento por esta modalidade, indicar o nome 
ou número de associado”, apela a Delegação.
Por outro lado, na carta enviada, a Delegação refere que “a 
ADFA é uma organização responsável e solidária, atenta 
às dificuldades dos seus associados, pelo que não deseja o 
seu afastamento da vida associativa por estar a passar por 
dificuldades financeiras. Se a sua situação não lhe permite 
regularizar no todo ou parte das suas quotas, exponha por 
escrito, ou pessoalmente à Delegação, a qual não deixará 
de analisar as suas razões”.
A ADFA é a salvaguarda para a defesa dos direitos que as-
sistem aos deficientes militares e suas famílias, sendo a 
quota a comparticipação de cada associado para o cum-
primento da sua missão.
Por isso, cumpra o seu dever associativo, regularizando as 
suas quotas.

Convívio de Natal do 
Núcleo de Chaves
Realiza-se no dia 16 de dezembro, em Chaves, o con-
vívio de Natal para os associados e familiares do Nú-
cleo local.
Do programa constam: 11h00 – Missa na Igreja de 
Sanjurge, em memória dos associados falecidos; 
12h30 – Almoço no Restaurante Quinta da Salgueira, 
em Sanjurge.
Os associados não afectos a este Núcleo também po-
derão participar, desde que façam a inscrição até ao 
dia 14 de dezembro para os seguintes contactos: Nú-
cleo de Chaves – 276 403 729 – 962 735 553 – 915 489 
079. Podem inscrever-se também, às segundas–feiras 
de manhã ou quartas–feiras de manhã, nas instala-
ções da ADFA no Porto, pelo número 228 347 200.

Reunião mensal
A reunião mensal na Delegação do Porto teve lugar no 
dia quatro de novembro, com a presença de 42 asso-
ciados.
Estas reuniões, que se realizam no primeiro sábado de 
cada mês, pelas 15h00, constituem há várias décadas, 

uma prática associativa, um espaço para a Direcção 
da Delegação informar os associados, promover o 
debate e recolher sugestões relativamente à vida as-
sociativa.
Neste mês foram temas abordados: as questões rei-
vindicativas na vertente das informações transmiti-
das pela Direção Nacional, com enfoque para a pro-
posta na Assembleia da República relativa à alteração 
no cálculo do abono e da prestação suplementar de 
invalidez pela retribuição mínima mensal garantida 
em vez do indexante para apoios sociais e a visita do 
Ministro da Defesa Nacional à Delegação, no dia seis 
de novembro.
A Direção deu ainda conhecimento da realização do 
Conselho da Delegação, na manhã desse dia que reu-
niu nos termos das suas competências estatutárias, 
para apreciar e votar o Plano Operacional e o Orça-
mento da Delegação para 2018, documento que apro-
vou.
Finalizada a reunião, o grupo de associados e fami-
liares que participaram na viagem aos Açores confra-
ternizaram e visionaram um filme e fotografias desse 
passeio, revivendo os momentos passados juntos.
No próximo mês de dezembro, a reunião mensal terá 
lugar no dia dois de Dezembro, uma semana antes da 
evocação do aniversário da Delegação.
Em Janeiro de 2018, será no dia seis, dia de Reis.
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Episódios

O Sorriso do Santos 

O 
céu está estranho hoje. À 
minha frente os soldados 
caminham como sonâm-
bulos. Olho para trás. So-
nâmbulos também.

Atrás das duas filas de soldados a longa 
coluna de viaturas, todas em péssimo 
estado. Sonâmbulas.
O ronronar dos motores, o gemido me-
tálico das carroçarias meias destroça-
das, o som áspero das picas a furarem 
a areia em busca das minas, o ranger da 
areia debaixo das botas, o respirar do 
soldado à minha frente; e por cima des-
tes sons todos, um silêncio de funeral. A 
natureza parece demonstrar uma clara 
hostilidade contra nós. Um Fiat passa 
rasante por cima da coluna.
O soldado à minha frente olha para trás. 
É o Santos. Eu encolho os ombros. Ele 
sorriu. Porque nos rimos nós, no meio 
da guerra? Deve ser por estarmos can-
sados de caminhar vendo as costas uns 
dos outros, e termos sido feitos para 
nos olharmos assim, cara a cara.
À frente de todos, os soldados do anci-
nho que vão esgravatando a picada. O 
da esquerda parou. Baixou-se para ver 
o que o ancinho detetou. Parámos to-
dos.
O Santos aproveitou a paragem para 
urinar, sem sair do lugar onde estava. 
O soldado à frente dele rodou a cabeça 
para trás, sem correr o risco de mudar a 
posição do corpo, para se certificar de 
que estava fora do alcance do jato de 
urina.
O soldado do ancinho levantou-se e 
continuou a esgravatar o trilho. A fila 
recomeçou a andar atrás dele, cada sol-
dado um bocadinho depois do soldado 
da frente, como se fossemos carruagens 
de um comboio a iniciar a viagem.
O céu está estranho, porque é céu de 
trovoada. Um trovão ao longe imitando 
penedos a rolar num sobrado de ma-
deira. Alguns soldados a olharem para 
o céu em busca de chuva.
O Fiat regressa rasante de novo, dei-
xando um pequeno risco no ar atrás da 
ponta de cada asa. Vi nitidamente o pi-
loto olhando para nós.
Quando o som do avião desaparece, 
fica a ouvir-se melhor a trovoada dis-
tante, que parece afastar-se.
Avançamos a passo muito lento, e cada 

um de nós tenta por os pés nas pega-
das deixadas pelos soldados da frente, 
o que obriga a estar a olhar constante-
mente para o chão. Eu ando a aprender 
a fazer isso sem olhar para o chão, o que 
tem duas vantagens: prestar mais aten-
ção ao meu flanco e não ficar cego se 
pisar uma mina.
De um lado e do outro da picada o ca-
pim altíssimo encobre a floresta. Às ve-
zes o Lemos, que leva a MG42, dispara 
uma rajada preventiva para algum lu-
gar suspeito.
O soldado de trás chama-me e faz-me 
sinal para parar. Eu passo a palavra, e 
em breve toda a gente para de novo.
Todos olham para trás para tentar per-
ceber o que se passa.
Estou farto disto.
Sem aviso, a imagem de um corpo nu 
de mulher ocupa-me a imaginação 
por algum tempo. A mulher caminha 
à minha frente de saltos altos e com-
pletamente nua. Os glúteos balançam-
-se e os joelhos afastam-se um pouco 
quando as pernas avançam, devido aos 
saltos altos. Tento focar esta imagem o 
mais tempo possível, mas a dada altura 
a imagem na minha imaginação come-
ça a desvanecer-se, e acaba por desapa-
recer, e o que vejo agora são duas filas 
de soldados de costas para mim, imó-
veis, como se tivessem parado o filme 
da guerra.
O suor junta-se ao pó e começa a dese-
nhar riscos nas nossas caras e a pintar 
manchas escuras onde o pano do ca-
muflado toca no corpo.
Os turras devem detetar-nos pelo chei-
ro, a quilómetros de distância. Feliz-
mente que a natureza nos dotou de um 
mecanismo que desliga o sentido do ol-
fato quando estamos muito tempo su-
jeitos a um odor. É conhecido como “fa-
diga olfativa” e parece que servia para 
evitar que os nossos ancestrais não fi-
cassem inibidos de detetar o cheiro dos 
predadores por causa do seu próprio 
odor. Agora serve para não desmaiar-
mos com o cheiro uns dos outros.
A imagem do corpo nu de uma mulher 
volta a atravessar-me por momentos 
o pensamento. Mas por pouco tempo; 
parece que a realidade torpe é mais im-
portante agora, para o meu cérebro, do 
que a graciosa fantasia.

Não há sinais de podermos recomeçar 
a progressão e a imobilidade aumenta 
a temperatura do corpo. O sol marra. 
O ar sufoca. Os mosquitos divertem-se 
em torno dos meus olhos. A tensão faz 
apitar os ouvidos. A G3 aumentou de 
peso. A própria farda parece de chum-
bo. É óbvio que um ser humano normal 
não foi feito para isto.
Olho para trás e giro o indicador junto 
à cabeça e abro a mão em sinal de pe-
dido de esclarecimento. Em resposta 
o capitão estica o mínimo e o polegar 
e encosta a mão ao rosto imitando um 
telefone e depois bate com o dedo no 
relógio. Entendo que aguardamos ins-
truções para prosseguir.
A coluna auto que vem de Omar ao nos-
so encontro deve estar com problemas.
O Fiat volta a aparecer, rasante de novo.
Os soldados torcem o corpo para olhar 
para trás, sem mover os pés, assim que 
o ouvem ao longe, e destorcem-no para 
o seguir com o olhar até ele desaparecer 
onde a picada se afunila em vértice na 
linha do horizonte, á nossa frente.
Não entendo o que se passa. Começo a 
ficar em stress. Na guerra não gostamos 
de surpresas nem de grandes mistérios.
Agora houve-se a tosse convulsa cara-
terística do Alouette III. São dois. À me-
dida que se aproximam, a tosse vê-se 
que é acompanhada da pieira habitual. 
Houve merda! Diz o Santos.
Desta vez não sorriu.
Não aguento este silêncio e esta incer-
teza. Estou a meio da fila de soldados, 
e ir até à Berliet do capitão para saber o 
que se passa, constitui um perigo mui-
to grande para mim e para os soldados 
por quem passar.
Está quase a escurecer. Dentro de pou-
co tempo não poderemos prosseguir 
com a coluna porque se fará tarde de-
mais para ir e voltar para um lugar se-
guro, dado que o local de encontro seria 
o pior possível para pernoitar.
Baixo-me e esgravato a areia em torno 
de mim com cuidado para me certificar 
que será seguro sentar-me. Marco no 
chão o local perscrutado por mim, para 
saber onde posso colocar as mãos e os 
pés. O Santos imita-me.
Pelo canto do olho, vejo, de cima da 
Berliet, o capitão a fazer um enquadra-
mento sobre mim com a zoom da sua 
máquina fotográfica, e eu aperfeiçoei 
disfarçadamente a minha pose. Mais 
tarde quando me der a foto vou escre-
ver a legenda:
Que faço eu aqui?
O céu estranho foi-se tornando normal 
à medida que a trovoada distante se 
desvaneceu. O calor baixou um pouco.
O capitão faz-me sinal para regressar às 
Berliets e eu passo a palavra para a fren-
te e para trás.
Regressamos agora, pisando as nossas 
próprias pegadas. Certifico-me que o 
Lemos e o soldado do ancinho trocam 
de posição e que ele e o outro apon-
tador de MG42 são agora os últimos, 
caminhando de marcha atrás com es-
tremo cuidado, de metralhadora apon-

tada para o longo funil da picada.
Lá ao longe, onde a picada parece ter-
minar no lombo de uma colina, o céu 
prepara as coisas para se fazer noite. Do 
lado de lá houve merda.
Apesar da humidade perto da satura-
ção, tenho a boca seca. Daqui a pouco o 
abaixamento da temperatura provocará 
a condensação da humidade do ar em 
pequenas gotículas, a que chamamos 
cacimbo, e o efeito de estufa atingirá o 
limite. Depois, a temperatura vai des-
cendo até tornar as nossas fardas em 
farrapos encharcados de água fria sobre 
o corpo, e pela madrugada a baixa tem-
peratura far-nos-á bater o dente. Ador-
mecemos no verão e acordaremos no 
inverno.
O Fiat faz longos volteios, como uma 
ave de rapina sobre uma presa ferida, e 
depois abala em direção a Mueda. Pou-
co depois regressam os Alouett III.
Foi um ataque de abelhas. Diz-me o ca-
pitão quando subo para a Berliet. 
Sei bem o que um simples enxame de 
abelhas africanas pode fazer a uma 
companhia inteira, e diz-se que os tur-
ras nos atacam atirando sacos com col-
meias sobre as colunas para nos atra-
carem enquanto estamos no meio da 
confusão.
Será que nada nesta terra nos tolera?
Mas a nós, hoje, ninguém nos fez mal. 
Hoje, não fizemos mal a ninguém.
Fico a admirar o por do sol em busca de 
um sinal de reconciliação da Natureza.
Uma paleta de vermelhos, rosas e vio-
letas dão cor a um céu pintado por 
mão infantil e a floresta luxuriante e o 
capim alto são um plágio ao traço naïf 
de Henri Rousseau. Preparo-me para 
descansar, experimentando um pouco 
de alívio finalmente. 
Penso que daqui a alguns anos, estes 
momentos de serenidade serão o que 
de melhor teremos para recordar, e não 
os intensos momentos de ação onde a 
adrenalina não deixa lugar para o pen-
samento.
Ponho-me a pensar que haverá algum 
escritor futuro, que não tendo saído da 
segurança dos quarteis ou do aconche-
go dos hospitais; nem tendo disparado 
uma arma sobre ninguém, nem sentido 
que a sua cabeça era a muche do alvo 
de uma kalash, falará de horrores que 
de facto não sofreu nem fez sofrer, só 
para dar autenticidade aos seus escri-
tos, e sinto antecipadamente um des-
respeito enorme por ele. Não conheço 
maior indignidade do que plagiar o so-
frimento alheio para ter uma boa histó-
ria para contar. 
Preparo-me para dormir.
No meio daqueles soldados todos, o 
olhar do Santos cruza-se com o meu. 
Eu ajeito a mochila para me servir de al-
mofada, ele ajeita o poncho de borracha 
como se fosse uma manta. É preciso tão 
pouco para dar conforto a um soldado.
Eu encolho os ombros, o Santos sorriu.

Versão áudio para deficientes visuais 
no Elo on-line deste mês 

por mCbASTOS
 mcbastos@outlook.pt
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Visita do ministro da Defesa Nacional à Delegação da ADFA no Porto

“É muito importante que existam projetos 
desta natureza”

Em visita à Delegação da ADFA no Porto, o ministro José Aze-
redo Lopes deixou claro que “podem contar, com certeza, com 
o ministro da Defesa Nacional”, quando terminava o discurso 
em que aplaudiu a ADFA quanto à “forma como conseguem 
harmonizar aquilo que têm de continuar a ser, pelo respeito 
pela natureza e vida associativa da ADFA e, ao mesmo tem-
po por uma nova vocação pela dimensão social e comunitária 
que aqui foi bem descrita”.

O 
ministro da De-
fesa Nacional 
visitou as insta-
lações da Dele-
gação do Porto, 

no dia seis de novembro. A 
visita teve como objetivo 
apresentar ao governante o 
Centro de Apoio Integrado 
do Porto (CAIP). O ministro 
da Defesa Nacional reconhe-
ceu a importância do projeto 
e disponibilizou-se para fa-
cilitar politicamente a liga-
ção, nomeadamente com o 
Ministério da Saúde e com 
o Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança 
Social, para assegurar a sus-
tentabilidade financeira, téc-
nica e de gestão desta inicia-
tiva da ADFA.
O projeto pretende instalar 
na Delegação da ADFA no 
Porto uma estrutura juridi-
camente autónoma no do-
mínio das Instituições Par-
ticulares de Solidariedade 

Social (IPSS), de reabilitação 
psicossocial na área da saúde 
mental, extensível à comuni-
dade.
Os dirigentes da ADFA, as-
sociados e familiares junta-
ram-se, ao início da tarde, à 
entrada das instalações da 
Delegação e receberam as 
diversas entidades que inte-
graram o evento.
Dadas as boas-vindas ao go-
vernante, teve lugar a visita 
ao Palacete Cor-de-Rosa. As 
obras estão a decorrer no 
exterior, com recuperação 
de paredes e janelas, verifi-
cando-se a degradação pro-
vocada pelo passar dos anos 
nos espaços do interior. A 
comitiva de visitantes en-
trou, acompanhada pelos 
jornalistas, e pôde constatar 
os traços de uma beleza an-
tiga, do início do século XX, 
que carece de intervenção 
urgente para que mais não se 
perca e para que esta estru-

tura histórica possa voltar ao 
serviço da comunidade atra-
vés da ADFA.
Houve ainda tempo para 
uma passagem pelo Centro 
de Atividades Ocupacionais, 
com uma curta conversa en-
tre o governante e os utentes, 
entre os quais um deficiente 
militar. Uma vez mais, a sala 
estava cheia de convidados 
e de jornalistas, que presen-
ciaram o momento.

SESSãO SOLENE
Na Sessão Solene, depois das 
palavras de boas-vindas de 
Joaquim Mano Póvoas, pre-
sidente da MAGN, uma pas-
sagem pelo historial da ADFA 
no Porto. Na mesa de honra, 
a que presidia o ministro da 
Defesa Nacional, estavam 
também o general Pereira de 
Melo, do Comando de Pes-
soal do Exército, em repre-
sentação do CEME, o sub-
diretor do Pólo do Porto do 
HFAR, coronel médico Antó-
nio Correia, o presidente da 
DN, José Arruda, o presiden-
te da MAGD, Manuel Santos, 
e o presidente da Delegação 
do Porto, Abel Fortuna.
Antes das intervenções, Gra-
ciete Cruz, da ADFA, mostrou 
o plano de remodelação das 
instalações, quanto aos es-
paços a consolidar e a criar, 
e também nas vertentes da 
acessibilidade e mobilidade.
O presidente da Delegação 
do Porto evocou a data de seis 
de novembro de 1997, quan-
do foi assinado o auto de 
cessão das instalações onde 
está implantado o Palacete. 
Realçou que este projeto já 
renovado, ao longo dos últi-
mos 20 anos, é a marca que 
a ADFA legará aos vindouros, 
“um sonho de todos nós, e 
em particular dos associados 
da Delegação do Porto”, que 
há muito sentem “as limita-
ções e constrangimentos do 
espaço da Delegação”. Apre-
sentou o projeto virado para 
os deficientes militares mas 
também evidenciou que está 
e estará aberto à comunida-
de local, em todos os qua-
drantes da reabilitação e da 
reintegração.

INjUSTIçAS AINDA NãO REPARADAS
O dirigente da Delegação do 
Porto aproveitou ainda para 
salientar “algumas injustiças 
ainda não reparadas”, enun-

ciando a iniquidade da apli-
cação do DL 503/99 aos de-
ficientes militares, os prazos 
para revisão de processos, o 
IAS, o controlo de rendimen-
tos das Pensões de preço de 
Sangue e os conceitos de Ser-
viço e Campanha, realçando 
que “muitas destas questões 
não têm grande significado 
no Orçamento do Estado”, e 
são “medidas de reparação e 
de justiça”.
O presidente da Direção Na-
cional da ADFA, José Arruda, 
sublinhou que “os projetos, 
como este que apresenta-
mos, são sempre fruto da 
vontade dos associados”, evi-
denciando o facto de, pela 
primeira vez, um ministro da 
Defesa Nacional visita as ins-
talações da ADFA no Porto. 
“Acreditamos que Portugal 
nos apoia e o senhor minis-
tro veio trazer-nos estímulo e 
força”, acrescentou.
Destacou que o Ministério 
da Defesa Nacional já conhe-
ce o dossier dos deficientes 
militares, pois a ADFA já o 
apresentou ao secretário de 
Estado da Defesa Nacional, 
cumprindo o mandato da 
AGNO. Agradeceu também a 
presença das entidades civis 
e militares no evento e des-
tacou uma palavra especial 
para o diretor-geral de Re-
cursos da Defesa Nacional, 
Alberto Coelho, ali presente, 
“com o nosso reconhecimen-
to pelo seu empenho”.
José Arruda referiu que “os 
nossos camaradas mais vul-
neráveis merecem ser ajuda-
dos”, acrescentando que “as 
mulheres dos deficientes mi-
litares, quando viúvas, depois 
de tantos anos a tratarem dos 
seus companheiros, ficam 
numa situação pior e injusta”.

“SãO MAIS IMPORTANTES”
O ministro da Defesa Na-
cional anunciou que as far-
mácias militares serão assu-
midas a partir do próximo 
Orçamento do Estado pelo 
Sistema Nacional de Saúde, 
deixando de sobrecarregar 
“uma instituição que não 
podia nem devia estar sobre-
carregada com essa questão” 
e declarando que “esta ques-
tão está resolvida”, com a in-
formação de que ainda que 
haverá “uma alteração no 
processo de orçamentação 
específica dos encargos pela 
assistência na doença aos 

militares com deficiência das 
Forças Armadas”, a fim de di-
minuir o tempo de demora 
da mobilização das verbas.
“Os senhores e as senhoras 
Deficientes das Forças Ar-
madas são daqueles vivos 
que são mais importantes 
que cuidemos. Porque estão 
assim ou ficaram assim ou 
pioraram ao serviço de Por-
tugal”, afirmou o ministro, 
que continuou dizendo que, 
“de alguma forma, não con-
tribuíram para ela, não nas-
ceram com ela, adquiriram-
-na ao serviço de Portugal e 
isso evidentemente não pode 
ser esquecido por este Governo 
e não pode ser esquecido por 
ninguém que se considere ci-
dadão ou cidadã” (ver interven-
ção na íntegra na página 11).
A visita continuou com uma 
passagem pela sala de reu-
niões da Delegação, onde o 
ministro José Azeredo Lopes 
assinou o livro de honra e re-
cebeu uma oferta da ADFA, 
deixando também uma lem-
brança deste momento. An-
tes de assinar a dedicatória, 
o governante apreciou os tra-
balhos de associados que es-
tão ali expostos, com grande 
interesse.
No evento estiveram presen-
tes as delegações de Bragança, 
Coimbra, Famalicão, Lisboa e 
Viseu. O Museu da Guerra Co-
lonial esteve também repre-
sentado pelo diretor científi-
co, José Manuel Lages.
Entre as muitas individuali-
dades presentes, destacam-
-se o presidente da JF de 
Ramalde, António Gouveia, 
o representante do CRPG, 
Guilherme Vilaverde, do PS 
Porto, Manuel Pizarro, o di-
retor da ARS Norte, Ponciano 
Oliveira, o presidente da As-
sociação do Museu da Guer-
ra Colonial, Augusto Silva, a 
provedora dos Cidadãos com 
Deficiência do Porto, Lia Fer-
reira, o provedor municipal 
dos Cidadãos com Deficiên-
cia de Santa Maria da Feira, 
José Ribeiro, e o provedor 
para a Pessoa com Deficiên-
cia da Comunidade Intermu-
nicipal do Tâmega e Sousa, 
Fernando Peixoto.
No final do evento, foi ser-
vido um Porto de Honra no 
restaurante da Sede da Dele-
gação, em que participaram 
todos os convidados, diri-
gentes, funcionários e asso-
ciados presentes.
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Intervenção   
do ministro da  
Defesa Nacional

V
ou começar por uma palavra que não tem a 
ver com a ADFA, e vou aproveitar a presença 
do General Pereira de Melo, que nesta mesa 
representa o Exército, para lhe dizer muito bre-
vemente o seguinte: o Exército atravessa mo-

mentos em que está a ser objeto de ataques ou de críticas e 
eu queria deixar uma palavra pública de reconhecimento 
ao Exército como instituição multissecular. Uma palavra 
de reconhecimento, porque a força das instituições vê-se, 
normalmente, nas dificuldades. Senhor General, aqui, não 
é só o Ministro que lhe fala, é também o cidadão. Creio que 
o Exército Português pode estar certo que tem ao seu lado 
a esmagadora maioria dos portugueses e das portuguesas.
Estou aqui com especial gosto, e tendo assumido o com-
promisso perante o Senhor Abel Fortuna e o Senhor Co-
mendador Arruda era óbvio que não poderia deixar de 
estar aqui nesta visita à ADFA do Porto. Queria-lhe dizer, 
Senhor Abel Fortuna, que até levava a mal que, sendo esta 
uma delegação no Porto da ADFA, que não fosse irreve-
rente e que não fosse polémica. Portanto, acho que está a 
cumprir o seu dever.
Considero esta sessão importante para tomar conheci-
mento de um projeto que já tinha ouvido falar e que é im-
portante quer como Ministro, quer como parte interes-
sada neste espaço que é um dos mais bonitos na cidade 
do Porto em termos de integração, por isso gostava de o 
conhecer e esta é uma oportunidade para o fazer. 
O Senhor Comendador Arruda, ainda eu não tinha começa-
do a falar, e, com a sua delicadeza e capacidade de persuasão 
já tinha antecipado perante a assistência aquilo a que eu es-
tava obrigado. E começava, portanto, até porque estão aqui 
muitos associados da ADFA, por assumir um novo compro-
misso. Registei devidamente as questões que consideram 
ser ainda pendências e o meu compromisso é que vou olhar 
para essas pendências e vamos trabalhar como temos vindo 
a fazer e vamos com certeza conseguir resolvê-las.
Foi aqui dito, aliás, que atravessamos tempos difíceis 
como a tragédia muito grande deste verão. Também con-
cordo com quem a seguir não deixou de dizer que a tragé-
dia não se apaga, a tragédia não se nega, mas ao mesmo 
tempo temos de cuidar também dos vivos.
Os Senhores e as Senhoras Deficientes das Forças Arma-
das são daqueles vivos que são mais importantes que cui-
demos. Porque estão assim ou ficaram assim ou pioraram 
ao serviço de Portugal. Portanto, Portugal está constituído 
e tem tido sempre uma dívida que não se esgota com o 
tempo. Queria que soubessem – digo isto e não é um di-
zer leviano – que eu entendo que os Deficientes das Forças 
Armadas, para além da tragédia que sofreram, sofreram-
-na também ao serviço de Portugal. De alguma forma, não 
contribuíram para ela, não nasceram com ela, adquiriram-
-na ao serviço de Portugal e isso evidentemente não pode 
ser esquecido por este Governo e não pode ser esquecido 
por ninguém que se considere cidadão ou cidadã.
Isto significa, então, que esta associação diz muito a quem 
acredita na existência de um dever perene do Estado Por-
tuguês não já, aliás, exclusivamente restringido a quem 
participou na Guerra Colonial, mas, evidentemente, não 
deixando de reconhecer que o grande número é o daque-
les que algures entre 1961 e 1974 lutaram ao serviço de 
Portugal. Aliás, é sempre dito pelo Senhor Comendador, e 
é importante que se destaque, esta questão não tem nada 
a ver com o que achamos ou deixamos de achar da Guer-
ra Colonial. Tem a ver com o reconhecimento básico de 
que não tendo contribuído nada para isso houve milha-
res e milhares de portugueses e portuguesas que, desde 
então, são considerados Deficientes das Forças Armadas.
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Entrevista com o primeiro diretor, associado António Calvinho

“Todos fomos diretores do ELO”

O primeiro diretor do ELO e diretor convidado desta edição recordou as estórias da história da ADFA 
e do jornal, dos seus primeiros passos no momento decisivo da ocupação do Palácio da Indepen-
dência e da primeira manifestação pública dos deficientes militares. São memórias vivas de um 
homem sempre ativo, sempre atento e que não gosta de holofotes. Prefere lembrar que a ADFA e o 
ELO são fruto de um esforço coletivo, de grande dedicação e de muito sacrifício, em prol dos direitos 
inalienáveis de todos os deficientes militares.

ELO - Quem é o associado 
António Calvinho?
António Calvinho (AC) – Sou 
natural de Aldeia Nova de 
São Bento, no concelho de 
Serpa, no Alentejo. Fui ferido 
em 1968, com gravidade, no 
rebentamento de uma mina, 
em Metangula, Moçambi-
que, ao regressar de uma 
operação. Do nosso capitão 
restavam 11 quilos de carne 
carbonizada e eu fiquei com 
queimaduras graves numa 
grande parte do corpo. Foram 
cerca de três anos de trata-
mentos, intervenções cirúrgi-
cas e 22 anestesias gerais.
Em Lisboa, no Hospital mi-
litar, contactei com Diniz 
de Almeida, que me pôs ao 
corrente do Movimento dos 
Capitães, com o qual pas-
sei a colaborar ativamente e 
que viria a desencadear o 25 
de Abril. Despertava o movi-
mento dos deficientes mili-
tares no Hospital Militar e di-
fundíamos os documentos do 
Movimento das Forças Arma-
das. Participámos ativamente 
no Movimento que saiu vito-
rioso do 25 de Abril.

ELO – Como surgiu a ADFA 
neste ambiente?
AC – Nessa altura fazíamos a 
recolha de assinaturas para 
manifestos, nas várias unida-
des em que estavam interna-
dos os deficientes militares. 
Com o 25 de Abril, em algu-
mas reuniões com um grupo 
restrito de deficientes mili-
tares, constituiu-se uma co-
missão “ad hoc” e, numa sala 

do Palácio da Independência, 
onde reuníamos regularmen-
te com cada vez mais cama-
radas, decidimos criar a As-
sociação, em 14 de maio de 
1974, com a entrega do pri-
meiro comunicado da ADFA 
à Junta de Salvação Nacional. 
Depois, os factos sucederam-
-se de forma vertiginosa: a 
noção de que seria neces-
sário criar delegações, para 
criar maior proximidade en-
tre os deficientes militares, a 
reunião realizada no Pavilhão 
dos Desportos, que contou 
com a presença do delegado 
do MFA, primeiro-tenente 
Ramiro Correia, a difusão da 
existência da ADFA pela co-
municação social. Passámos 
a estar visíveis na sociedade 
portuguesa, mas ainda ne-
cessitávamos de espaço e de 
comunicar com toda a clare-
za ao povo português o nosso 
propósito.

ELO – Chegamos então à al-
tura em que decidem ocupar 
o Palácio da Independência?
AC – Antecipámo-nos e in-
terrompemos o crochet das 
antigas colaboradoras da Mo-
cidade Portuguesa que ainda 
estavam no Palácio [risos]. 
Precisávamos de espaço e o 
Palácio da Independência 
era o sítio onde já reuníamos 
numa sala e que para nós era 
um local simbólico, com toda 
a sua carga histórica acerca 
da Independência de Portu-
gal. O que restou da extin-
ta Mocidade Portuguesa, os 
móveis e algum equipamento 

muito antigo, serviu para dar 
os primeiros passos na prepa-
ração do ELO. Na madrugada 
de 23 de novembro de 1974, 
ocupámos todo o Palácio e 
promovemos a manifesta-
ção dos deficientes militares 
para o Palácio de São Bento. 
Foram tempos de grande mo-
bilização, de enorme sacrifí-
cio pessoal, com noites mal 
dormidas ou em vigília total. 
Assumo-o com a emoção 
natural que estas memórias 
sempre me suscitam.

ELO - E como veio a ser o pri-
meiro director do ELO? Como 
foi esse dia do “número zero”?
AC - Levar a frase “ADFA - a 
força justa das vítimas de 
uma guerra injusta” para a 
rua foi um acto de grande 
coragem, de liberdade total 
e de grande afirmação cívica. 
Tínhamos uma “equipa” que 
tratou de preparar o número 
“zero” do ELO, o nosso ma-
nifesto público ao povo por-
tuguês, que anunciava que 
o Palácio da Independência 
passava a ser a Sede da ADFA, 
bem no centro da capital, no 
seio do pulsar do povo e da 
revolução.
Assumi a função de diretor do 
ELO mas, na verdade, consi-
dero que “éramos todos dire-
tores”. Recordo aqui o Lavou-
ras Lopes, o Manuel Lopes 
Dias, o Luís Baltazar, o Victor 
Sengo, o Armando Barradas, 
entre tantos outros. Apesar de 
ter o meu nome na primeira 
página, como diretor, a res-
ponsabilidade foi partilhada 

e assumida por todos. O ELO 
foi fruto da nossa necessida-
de de comunicar diretamente 
com a população e com os as-
sociados, sem intermediários, 
sem filtros, para que não hou-
vesse equívoco sobre a força 
viva dos deficientes militares 
que tinham base nos três pi-
lares: democratização, desen-
volvimento e descolonização.

ELO - Durante quanto tempo 
foi o diretor do ELO?
AC – Durante um ano, até à 
edição número 21, de outu-
bro de 1975, foi o meu nome 
que publicámos na primei-
ra página. Foi um tempo de 
luta, de vontade, de dedica-
ção e de força, sempre à pro-
cura de ajudar e de intervir, 
no seio de uma revolução que 
nos trouxe a democracia e a 
liberdade.

ELO - Qual era a conjuntura 
político-social da época em 
que o primeiro número do 
ELO saiu para a rua?
AC – O primeiro-ministro Vas-
co Gonçalves deu-nos todo o 
apoio e, na primeira audiên-
cia com a ADFA, noticiada no 
ELO número um, perguntou-
-nos sobre a nossa consciên-
cia da responsabilidade que 
sobre nós recaía naquele mo-
mento em que saímos à rua e 
em que ocupámos o Palácio. 
Mas legitimou a nossa presen-
ça no Palácio da Independên-
cia, que passou a ser a Sede 
Nacional da ADFA.
Queríamos acabar com a 
ideia preconceituosa do de-
ficiente militar como “coita-
dinho” e o ELO era a face in-
formativa e pública da ADFA 
recém-formada.

ELO - Que eventos realça, de 
entre os que foram alvo da 
cobertura jornalística, nes-
se primeiro ano de edição? E 
que figuras políticas e outras 
mais se destacaram?
AC – Entre as figuras que 
marcaram a nossa história 
recente, destacam-se Ote-
lo Saraiva de Carvalho, co-
mandante do COPCON, que, 
como o primeiro-ministro 
Vasco Gonçalves, deu o seu 
aval para que prosseguísse-
mos, reunindo todas as con-
dições para a nossa luta pela 
reparação moral e material 
dos deficientes de guerra. As 
principais unidades militares 
que nos apoiavam eram Ca-
valaria 7, com Mário Tomé e 
Campos Andrada, e o RALIS, 
com Diniz de Almeida.

ELO - Que meios humanos e 
materiais/financeiros estavam 
disponíveis para a edição de 
um jornal como o ELO?
AC – Aqui é tempo de lembrar 
o Barradas [associado Arman-
do Barradas da Conceição] 
e de como foi importante na 
elaboração do ELO. Na Tipo-
grafia da Cruz Vermelha Por-
tuguesa, que também ocupá-
mos, cumprimos a estratégia 
de comunicação da ADFA. Na 
composição a chumbo, nas 
emendas, na produção de ou-
tros materiais como cartazes 
e folhetos. Manifestámos que 
a ADFA era contra a esmola 
e a caridade e pelo direito ao 
trabalho. Participámos ativa-
mente na luta dos trabalhado-
res. O Barradas é ainda hoje o 
símbolo dos que tanto deram 
à ADFA e ao ELO. Durante o 
movimento de ocupação da 
Tipografia, o Barradas esteve 
sempre lá, noite após noite. 
Passou, também graças a ele e 
à sua dedicação, a ser a Tipo-
grafia-Escola da ADFA, pois a 
ideia era trabalhar e ensinar. 
Foram actos de forte carga re-
volucionária em que os asso-
ciados engrossavam o caudal 
da mobilização.
O ELO foi um instrumento 
dissuasor das forças reacio-
nárias que teimavam em fazer 
regredir a marcha dos nossos 
direitos. O ELO e a Tipografia 
dedicaram-se à reabilitação, 
para além da missão reivindi-
cativa.
Em dois ou três dias editáva-
mos os conteúdos e, nessa al-
tura, levávamos o jornal para 
a Tipografia, para ser compos-
to a chumbo, impresso e dis-
tribuído.

ELO - Qual era então a missão 
do ELO? O que pretendiam in-
formar aos associados?
AC - O ELO contribuiu para 
mudar mentalidades. Era 
muito difícil alterar o paradig-
ma da mística do herói com-
batente para a realidade das 
vítimas de uma guerra injusta. 
Alterar o sistema mental para 
que não volte a haver mais de-
ficientes de guerra foi o gran-
de papel informativo do ELO.

ELO - Que secções temáticas 
tinha o ELO nessa altura?
AC – Difundimos contos do 
Miguel Torga, paginámos 
poemas, interagimos com os 
civis e publicámos matérias 
sobre a inovação tecnológica 
na área da deficiência. O ELO 
foi um bom meio de interação 
com a população, foi o emis-
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sor espiritual da ADFA junto 
dos poderes instituídos. Nes-
ta edição há uma página so-
bre os conteúdos do ELO nas 
22 edições em que participei 
como diretor.
No número um do ELO já 
se estabelece uma estrutura 
mais definida de conteúdos, 
à semelhança do que era fei-
to noutros títulos da imprensa 
diária com os quais tínhamos 
boas relações, como o Diário 
Popular e o Diário de Lisboa, 
por exemplo.

ELO – Como era feita a agenda 
noticiosa do ELO?
AC – O jornal surge como um 
esforço de recolha mensal das 
notícias e informações de in-
teresse associativo e para os 
cidadãos deficientes em geral. 
Também recolhíamos e publi-
cávamos opinião. O modelo 
gráfico e de conteúdo editorial 
do ELO foi fruto de um planea-
mento regular e coletivo.
Como participei ativamen-
te nas campanhas de dina-
mização do MFA, pelo País, 
percebia os graves problemas 
da nossa sociedade, especial-
mente fora dos grandes cen-
tros urbanos. Com a informa-
ção recolhida em deslocações 
pelo País e com a centralidade 
social que o Palácio da Inde-
pendência constituía como 
nossa Sede, o ELO divulga-
va notícias e artigos fruto do 
nosso vigor revolucionário e 
da consciencialização de que 
tínhamos que fazer a diferen-
ça numa sociedade que havia 
estado adormecida durante 
tantos anos.

ELO – Que memórias guarda 
de factos, notícias ou artigos 
que mais o marcaram?
AC – Posso citar como exem-
plo um evento que marcou a 
época do “verão quente” de 
1975. No Dia Nacional do Tra-
balho, a ADFA foi considerada 
como instituição beneficiária, 
como anunciou na altura o 
locutor Fialho Gouveia. Das 
verbas recolhidas correspon-
dentes ao dia de trabalho de 

cada português, cerca de 12 
mil contos foram entregues à 
ADFA. Usámos esta verba para 
fortalecer a Associação com 
um bom corpo de funcioná-
rios e para apetrechar a Tipo-
grafia com melhor material.
Destaco também, logo nos 
primeiros números do ELO, 
o que foi sendo escrito sobre 
a audiência que Vasco Gon-
çalves concedeu à comissão 
fundadora da ADFA. Esses nú-
meros ilustram bem a nossa 
caminhada inicial como As-
sociação. O ELO consolidou a 
base de sustentação da ADFA 
na sociedade, pois transmitia 
a nossa vida, os nossos movi-
mentos.
A Sede da ADFA recebeu a vi-
sita do irmão de Che Guevara 
e de camaradas ligados à li-
bertação da América Latina, 
por exemplo. A ADFA tornou-
-se num pólo de diálogo so-
cial e cultural. O Palácio da 
Independência foi uma mol-
dura que significou que o Ho-
mem, ao estar despojado, ao 
ser nada, consegue ser tudo e 
renascer para a vida em Cida-
dania.
Marcou-me especialmente 
o primeiro artigo de opinião 
assinado por um associado, 
no número zero, intitulado 
“Reflexos”, da autoria de Ma-
nuel Lopes Dias. Não hesitei 
em reproduzi-lo na íntegra, 
na página três desta edição 
comemorativa. É um artigo 
que mantém a actualidade, da 
autoria de um associado que 
tem sido muito importante na 
ADFA, com o seu contributo 
para a nossa coesão.
O primeiro editorial, da auto-
ria de Lavouras Lopes, tam-
bém me marcou muito. É ou-
tro exemplo de um associado 
que é incontornável na histó-
ria da ADFA.

ELO - Porquê idealizar um jor-
nal e não uma revista?
AC – Com os meios financei-
ros e materiais disponíveis, 
foi um jornal que natural-
mente editámos. A voz da 
ADFA, dos associados e dos 

deficientes militares precisava 
de um meio informativo que 
chegasse rapidamente aos 
associados. Na nossa Tipo-
grafia produzíamos o ELO no 
formato de jornal que, à épo-
ca, era aquilo que as pessoas 
queriam ler. Penso que ainda 
hoje gostam do ELO assim. É a 
nossa ligação, é o ELO da nos-
sa união.

ELO - Lembra-se da passagem 
de testemunho ao diretor se-
guinte?
AC – Na altura, nem me aper-
cebi de que seria o Brito [as-
sociado Fernando Brito] a 
desempenhar funções como 
diretor. Em outubro de 75, 
consegui perceber – estava 
bem informado – que haveria 
um contra-golpe em Portugal 
[25 de Novembro], apesar de 
pensar que não seria um mo-
vimento sanguinário. Cessei 
funções em outubro e come-
cei logo a organizar uma ação 
preventiva de auto-defesa mi-
litar, sempre disponível para 
a ADFA. Como era militar no 
ativo, deixei de estar colocado 
no Palácio da Independência 
e fui colocado no Ministério 
da Defesa Nacional, na Dire-
ção da Arma de Infantaria.
Nessa última edição em que 
dei o meu nome à direção do 
ELO já publicávamos o pro-
jeto de decreto-lei dos DFA, 
logo após a luta de 20 de Se-
tembro de 1975, um período 
decisivo para os direitos dos 
deficientes militares. Foi um 
tempo sem igual, com todos 
os aspetos da nossa luta.

ELO - Que palavra final deixa 
aos associados e a todos os lei-
tores do ELO?
AC – A todos deixo o meu 
abraço. Felizmente resistimos 
e sempre ousámos. Cá esta-
mos hoje e o ELO é a força 
do esforço coletivo da ADFA. 
Vamos preparar a edição 500, 
que será publicada em no-
vembro de 2018 com a ener-
gia que sempre nos assistiu 
nestes 43 anos de publicação 
ininterrupta.
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Aniversário do ELO

43 anos ao serviço dos leitores

S
ão já 43 anos de publicação 
ininterrupta que o ELO ce-
lebrou em 23 de novembro, 
na Sede Nacional, em Lisboa, 
rodeado de associados, fami-

liares e amigos e numa festa animada 
que juntou dirigentes, colaboradores, 
vários residentes do Lar Militar antigos 
diretores e representantes das Delega-
ções de Lisboa, Setúbal e Viseu, que não 
perderam a oportunidade de dar aque-
le abraço à equipa.
O momento especial do aniversário foi 
preparado com cuidado e tem a sua 
face mais visível nesta edição come-

morativa para a qual foi convidado o 
primeiro diretor do jornal (1974-1975), 
associado António Calvinho, que cola-
borou desta vez como diretor convida-
do e coordenou a preparação de algu-
mas das páginas deste número.
A manhã de 23 de novembro foi ani-
mada pela atuação do grupo de ban-
dolinistas da UNISBEN (Universidade 
Sénior de Benfica) que, com o asso-
ciado António Capela, conhecido e 
tradicional speaker da Associação nos 
momentos mais solenes, proporcio-
nou um alegre momento musical e 
cultural, partilhado com quem quis 

estar presente, no Auditório Jorge 
Maurício.
Fado de Coimbra, canções napolitanas 
e outras interpretações musicais sensi-
bilizaram todos e a apoteose fez-se na 
voz de António Capela, que levou a au-
diência num périplo por Portugal, com 
uma rapsódia de canções populares 
regionais, em homenagem ao ELO, que 
é distribuído assídua e mensalmente 
por todo o País. Foram salvas de palmas 
bem merecidas. Também houve poesia 
de António Gedeão e outras.
Antes do corte do bolo de aniversário, e 
após o discurso do diretor do ELO, José 
Diniz, que se reproduz na íntegra, o 
presidente da DN, José Arruda, saudou 
o associado Calvinho, os representan-
tes dos Órgãos Sociais Nacionais e os 
presidentes das Delegações. Cumpri-
mentou o associado Armando Barra-
das e nele, “como primeiro operário do 
jornal ELO, os funcionários e colabora-
dores”. À esposa do associado Barradas, 
D. Rosa, dedicou palavras o respeito da 
ADFA, e nela, a todas as mulheres e fa-
mílias dos associados.
José Arruda afirmou que “ao falarmos 
do ELO, falamos de Cidadania e, no 

exercício dessa Cidadania, fizemos a 
nossa manifestação e ocupámos o Pa-
lácio da Independência, ao lançarmos 
o ELO.”
o coronel Mário Tomé referiu que “a 
ADFA é uma instituição de grande 
prestígio na sociedade portuguesa” e 
lembrou que “a Democracia, no pós-
25 de Abril, não reconhecia o sacrifício 
dos deficientes militares”. Saudou a As-
sociação por este aniversário de Liber-
dade.
António Calvinho mostrou-se emocio-
nado. “Felizmente resistimos e sempre 
ousámos!” Também cumprimentou o 
associado Barradas, como “símbolo da 
nossa luta e esforço laboral na Tipogra-
fia”, acrescentando que, “na altura da 
luta [de 20 de Setembro de 1975,] o jor-
nal chegou a ser editado duas vezes por 
mês, nas alturas mais intensas.
Aproveitou para lembrar os associados 
residentes no Lar Militar, sublinhando 
que “o ELO nunca os esqueceu e que 
precisam hoje da nossa atenção e cui-
dado”.
A festa culminou no “Parabéns ao 
ELO” cantado por todos e no corte de 
bolo e brinde ao futuro.

Alocução do diretor do ELO

M
uito obrigado pela 
vossa presença nes-
ta celebração do 43.º 
aniversário do nosso 
jornal.

Na pressão exercida para que a ADFA 
abandonasse o Palácio da Indepen-
dência, quiseram arrumar os DFA em 
instalações que não reuniam quais-
quer condições para as actividades da 
Associação e para acesso a deficientes. 
Os OSN da altura bateram o pé e exigi-
ram uma Sede condigna. Foi mais uma 
guerra que vencemos.
Se desde 23 de Novembro de 1974 a 
ADFA tinha uma Sede, cuja localização 
lhe dava visibilidade e aquelas paredes 

e móveis eram testemunhas dos anos 
frenéticos vividos nos primeiros tem-
pos da vida associativa, a partir de 19 de 
Novembro de 1993 a Associação passou 
a ter uma Sede condigna mas afastada 
dos holofotes da Baixa de Lisboa.
Com o prestígio e afirmação já alcan-
çados até aí, e com a vida associativa 
mais estabilizada: 
AQUI, na nova Sede Nacional, tem sido 
possível aos dirigentes associativos es-
bater essa falta de visibilidade imedia-
tista com uma combatividade reno-
vada que tem reforçado o prestígio da 
Instituição junto da opinião pública. E 
podemos dizer que a ADFA até ganhou 
com a transferência do Rossio para o 
Lumiar. 
AQUI ganhou espaço e condições de 
trabalho;
AQUI ganhou uma inserção harmo-
niosa na vida local, sendo considerada 
uma mais-valia junto dos poderes au-
tárquicos e das instituições locais, que 
a respeitam, a requisitam e a envolvem 
nas suas actividades;
AQUI ganhou a Quinta das Camélias, 
um espaço com enormes potenciali-
dades que só agora começam a emer-
gir. Foi pena terem-se perdido anos de 
indefinições, com avanços tímidos e 
recuos desastrosos. 
AQUI ganhou uma proximidade inve-
jada com o Lar Militar que tem benefi-
ciado os seus utentes deficientes mili-
tares. Sem esta proximidade, a ADFA e 
os seus dirigentes não se teriam aper-
cebido tão bem dos problemas vividos 
dentro daqueles muros nem os nossos 

camaradas ali internados se sentiriam 
tão confortados com a proximidade da 
sua Associação. 
AQUI a ADFA também tem ganho 
com esta proximidade. Apenas um 
exemplo: o nosso camarada António 
Calvinho, precursor e antigo dirigen-
te da ADFA, nunca se afastou de nós, 
respira ADFA por todos os poros, mas, 
pelo seu espírito irrequieto e inconfor-
mista, nos últimos anos era raro vê-lo 
por cá. Infelizmente para ele, o agra-
vamento da sua deficiência trouxe-o a 
passar uma temporada no Lar Militar. 
Voltou ao convívio diário com a sua 
Casa e com os seus amigos. A DN tem 
aproveitado a mais-valia que sempre 
trouxe à Associação e sabemos que o 
ELO também é um dos seus filhos di-
letos. Foi o seu primeiro director e há 
uns meses lançámos-lhe um desafio 
que ele aceitou com entusiasmo: vol-
tar a ser o director por um mês. No pró-
ximo número o seu nome figurará na 
ficha técnica como director convidado 
e essa edição terá a sua colaboração, 
muitas das suas ideias, o seu cunho. 
Obrigado Calvinho, é uma honra ter-te 
de volta. 
AQUI o ELO ganhou novos horizontes 
para o cumprimento da sua missão. 
Modernizou-se, profissionalizou-se e 
tornou-se um elo mais forte entre to-
dos os associados.
DAQUI o ELO tem acompanhado de 
perto a vida associativa e tem colabo-
rado com os seus dirigentes, nacionais 
e locais, no reforço da imagem e pres-
tígio da ADFA.

DAQUI o ELO quer reforçar ainda 
mais essa ligação estreita com as es-
truturas da ADFA e com os associa-
dos. E 2018 será o ano da mudança e o 
ano da comemoração do número 500. 
Será também o ano da “nova comu-
nicação”, como disse há dias o nosso 
presidente, José Arruda. O ELO espera 
estar mais no terreno, estar nas Dele-
gações, estar na internet e nas redes 
sociais, estar com os associados e ou-
vir as suas histórias de vida, como já 
faz sempre que tem oportunidade. 
E um exemplo disso está no último 
número, no depoimento que o asso-
ciado José Sousa deu ao nosso editor. 
Este associado é mais um dos muitos 
antigos combatentes que há anos es-
pera por justiça e agora veio acampar 
à porta da ADFA, numa última espe-
rança de que a solução biológica não 
se aplique a si.
Para preparar a edição 500, que coin-
cidirá com o mês do próximo aniver-
sário, a Redacção irá recolher depoi-
mentos dos antigos directores, dos 
associados que colaboraram nos pri-
meiros números e dos antigos e ac-
tuais colaboradores.
AQUI o ELO, para levar a cabo a sua 
missão, tem contado com os dirigen-
tes da ADFA, com o seu corpo redac-
torial e com todos os colaboradores 
que trabalham na Sede Nacional e nas 
Delegações. Como sinal de reconhe-
cimento quisemos tê-los todos aqui 
nesta festa familiar. Um grande bem 
hajam para todos. 

José Diniz  
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A intensidade de um ELO de ligação
O primeiro ano de edições do ELO apresentado pelo diretor convidado António Calvinho

O associado António Calvinho assegu-
rou a direção do ELO desde a fundação 
do jornal, até outubro de 1975, num ano 
de acontecimentos marcantes para Por-
tugal e para os deficientes militares. Fa-
lou com o ELO, em entrevista, e vincou a 
forma como era preparado o jornal, ex-
plicando a forma como o seu conteúdo 
redatorial e opção editorial foram sendo 
intensamente burilados.
Títulos, aberturas, notícias, artigos de 
opinião, poesia, contos, cartas, cartoons, 
palavras cruzadas e fotografias, foram 
muitos dos elementos que o ELO trouxe 
a público, numa estratégia informativa 
que afirmou a ADFA e a sua luta pelos 
direitos de todos os deficientes militares.
Logo no número “zero” um título pe-
queno mas forte “Aqui” foi como uma 
bandeira que a ADFA colocou no Palá-
cio da Independência, ocupando um 
espaço central na cidade de Lisboa e na 
mentalidade em mudança dos portu-
gueses.
O grupo de associados que organizava 
o jornal naqueles dias incentivou a pu-
blicação de contos e de poesia, aproxi-
mando os leitores da cultura portugue-
sa que esteve amordaçada durante as 
décadas da ditadura.
Numa viagem pelo tempo, no primei-
ro ano de edição do ELO, analisando 
apenas os títulos de primeira página, 
as “parangonas”, a ADFA mostrou a sua 
posição, a sua força, a sua missão. Al-
guns exemplos do grito de liberdade da 
ADFA estão nessas primeiras páginas 
do jornal.
“ADFA toma posição – Vasco Gonçalves 
recebe a Direção” (ELO 1, de DEZ74) 
marca a atividade de diálogo com o Po-
der. “Reunião de trabalho com deficien-
tes civis” (ELO 5, de FEV75) evidencia 
que o trabalho da Associação incluía a 

defesa dos direitos dos deficientes civis.
O ELO denunciou o “11 de Março – 
Cravos vermelhos regados com sangue 
do desespero da reação” (ELO 6, de 
MAR75) e, sempre atento à mudança 
na sociedade portuguesa, o ELO tam-
bém divulgou: “Alerta camarada – A 
nova legislação” (ELO 7, de MAR75); 
“Eleições não entravam revolução so-
cialista” (ELO 8, de ABR75); “Socialismo 
– Partido em eleições é aborto” (ELO 9, 
de ABR75).
Os trabalhadores e o povo foram tam-
bém notícia com “O trabalhador e as 
lutas partidárias” (ELO 10, de MAI75); 
“O Povo é quem mais ordena” (ELO 11, 
de MAI75) e “Humanismo e Revolução” 
(ELO 12, de JUN75).
A ADFA celebrou a “Independên-
cia para mais um Povo” (ELO 13, de 
JUN75), com a independência de Mo-
çambique, e, quando foi preciso mo-
bilizar os associados e os deficientes 
militares para a luta pelos seus direitos, 
os títulos bradavam: “Agora – Ou Vai ou 
Racha” (ELO 15, de AGO75); “Finalmen-
te Definição «(?)»” (ELO 16, de AGO75) e 
“Camaradas: a Hora é de Luta” (ELO 17, 
de SET75). Um título “dentro da foto” 
surge com “Rumo a Belém” (ELO 18, de 
SET75), que contou com a publicação 
de uma fotografia em que os associados 
mostram uma tarja com a frase “ADFA – 
A Força Justa das Vítimas duma Guerra 
Injusta” e de uma cronologia dos acon-
tecimentos da Luta de 20 de Setembro. 
Na luta da ADFA por legislação que 
consagrasse os direitos dos deficien-
tes militares, a primeira página alerta-
va que “Em S. Bento – Os «Chaimites» 
dos Comandos ATACAM!” (ELO 19, de 
OUT75), com uma coluna de texto diri-
gida ao coronel Jaime Neves.
O decurso da Luta da ADFA em pleno 

Verão Quente continua, “Na Emissora 
Nacional – Microfones interditos aos 
deficientes” (ELO 20, de OUT75), com 
nova cronologia dos acontecimentos.
O momento era tenso e originou a ter-
ceira edição do ELO num mês. “Projeto 
de Decreto-Lei dos DFA” (ELO 21, de 
OUT75) foi o título que apresentou o 
conteúdo do diploma que estava a ser 
preparado. Foi o momento da passa-
gem de testemunho para outro diretor, 
o associado Fernando Brito.
Havia secções que catalisavam as de-
núncias da ADFA quanto aos respon-
sáveis pelos ataques aos direitos dos 
deficientes de guerra: “A ADFA acusa 
– Os grandes culpados”, “Sem comentá-
rios”, “Deficientes do Anexo protestam”, 
“Ponto Zero”. Nestes artigos, criados no 
terceiro número do ELO, muitos de-
les com chamada na primeira página, 
eram denunciados “os responsáveis 
das condições existentes no Hospital 
Militar Principal”, “os implicados no 11 
de março”, “os militantes do MRPP”, en-
tre outros, e era publicada uma “carta 
aberta à dita APD”, ou, por exemplo, o 
artigo “A CIA atua em Portugal”.
Em junho de 75, o ELO trouxe um artigo 
sobre a então futura criação de Delega-
ções à primeira página, na consciência 
da necessidade e da importância des-
tas estruturas, referindo-se que “vamos 
começar a trabalhar num assunto que 
de há muito deveria de estar desenvol-
vido”, considerando que “o arrumar da 
casa, com todos os problemas que se 
deparam, tem canalizado todo o nosso 
esforço e potencial humano no senti-
do de criar estruturas sólidas na sede, 
de molde a que as mesmas aguentem 
o impacto que as futuras delegações 
e sub-delegações irão trazer”. A ADFA 
apelava uma vez mais à mobilização: 

“Contamos, isso sim, com a boa von-
tade e o espírito incansável de alguns 
camaradas que das mais distantes lo-
calidades nos vão dado conta da ansie-
dade que existe em formar delegações 
da ADFA por todo o País”.
Na sua edição número 6, de março 
de 75, a ADFA celebrava a aquisição 
de material para a Tipografia-Escola, 
mostrando uma impressora com que 
foi apetrechado aquele setor-chave na 
produção do ELO.
Mas o ELO não foi só denúncia. Foi, a 
partir da edição de 15 de julho de 1975, 
“Tempo de… Solidariedade”, rubrica 
criada para levar ao conhecimento dos 
leitores as novidades sobre associações 
congéneres, ligadas à deficiência.
“Para a História da ADFA” foi uma sec-
ção que surgiu mesmo no início, pe-
rante a necessidade de registar todos 
os momentos da vida associativa que 
determinaram o rumo da Associação.
A história da ADFA, em todas as suas 
estórias e episódios, regista simulta-
neamente a própria história do País, 
pois houve notícias sobre o plano de 
acção política do MFA, as eleições, a 
plataforma MFA/partidos, o golpe do 
11 de março, entre outros, e, no cul-
minar desse ano tão repleto de ação, 
mobiliza, acompanha, mostra e divulga 
a sucessão de eventos da Luta de Se-
tembro de 1975, quando os deficientes 
militares disseram “basta” e decidiram 
uma tomada de posição de força, pe-
rante a inércia do Poder face aos seus 
legítimos direitos.
O ELO foi assim, no seu primeiro ano 
de vida, a celebração do cidadão defi-
ciente militar como uma “força viva da 
Revolução”. A ADFA foi, mesmo desde o 
seu início, “a Força Justa das Vítimas de 
uma Guerra injusta”.
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Definição das Áreas 
Geográficas de Intervenção 
dos Técnicos da Equipa 
de Implementação

Área geográfica Técnico/a

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Ana Moreira 
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Todos os concelhos Vera Silva

T. 960 076 911
vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo,  
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira 
de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, 
Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, 
Nisa e Portalegre

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós Ana Machado

T. 917 365 357
ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros 
países

Natércia Raposo
T. 960 081 716

natercia.raposo@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional
Av. Ilha da Madeira, nº 1 – 4º Piso

1400-204 Lisboa, PORTUGAL
TEL + 351 21 303 86 63 FAX + 351 21 301 30 37

Três vezes onze

D
urante este mês de Novembro, decorreram em vários 
países as comemorações do Dia do Armistício, aquele 
dia memorável em que terminou oficialmente a I Guerra 
Mundial., ou a Grande Guerra, como então se chamou. 
De facto, fora a maior até então.

Portugal participou nessa guerra de dois modos diferentes. Em 1914, 
sem guerra declarada, houve no Sul de Angola confrontos com tropas 
do Sudoeste Africano, então colónia alemã e no Norte de Moçam-
bique, confrontos com os alemães do Tanganica. A partir de 1916, 
Portugal entrou oficialmente em guerra contra a Alemanha, envian-
do um Corpo Expedicionário para o Norte de França e batalhões de 
reforço para Moçambique. Em Angola, graças à intervenção da África 
do Sul, os alemães tinham sido afastados logo em 1915.
As coisas correram mal em ambos os Teatros de Guerra, mas no caso 
de Moçambique foi pior; um assunto quase ignorado, embora tivesse 
sido aí que se registou o maior volume de baixas, não se sabendo, até 
hoje, qual o seu número exato. Dessas baixas, também não se sabe ao 
certo quantas em combate, por doença ou por deserção. No livro “A 
Guerra que Portugal quis esquecer”, recentemente publicado, o au-
tor procura colmatar essa brecha da nossa memória coletiva.
Mal sabiam os Homens que, uma vintena de anos mais tarde, outra 
Guerra Mundial haveria de causar ainda maior mortandade – cinquen-
ta milhões de mortos, contra vinte milhões da primeira, entre militares 
e civis. E, nas duas guerras, a esmagadora maioria dos combatentes não 
eram profissionais, ao contrário dos séculos anteriores, mas pessoal do 
serviço militar obrigatório, ou seja, civis chamados às armas.
Daí a insensatez daquele senhor que quis passar à eternidade inven-
tando uma frase profunda. Disse que o que mais gostava de ver eram 
um cemitério de militares. Dado que os cemitérios militares começa-
ram a ser implantados durante a I Guerra Mundial (antes os mortos 
eram enterrados no local da batalha em valas comuns, à exceção de 
alguns oficiais), é fácil perceber (só ele não percebeu) que os defun-
tos eram civis recrutados. Mas a frase ficou, e ainda há quem a cite e 
repita, atestando a sua profunda ignorância ou perversidade.
Para melhor ilustrar o que era o tratamento dado aos mortos em 
combate, nada melhor que um exemplo. Depois da Batalha de Wa-
terloo, os corpos dos militares aliados foram enterrados em valas co-
muns, e os dos franceses queimados em piras. Mais tarde, os ossos 
misturados de homens e cavalos foram recolhidos, moídos e servi-
ram para fertilizante, antecipando em século e meio o que se fez em 
Auschwitz.
Resta saber se o tal senhor, apreciador de cemitérios, seria correli-
gionário daqueles falangistas espanhóis que entoavam nas come-
morações e nos brindes “Viva la Muerte!”. Ou se lamentaria ter sido 
reciclado um cemitério.
Pois a I Guerra Mundial acabou oficialmente (não é demais repetir) 
às onze horas do dia onze do mês onze (Novembro) de 1918.
Não por acaso: os negociadores acharam que deveria ser dado um 
cunho especial ao fim das hostilidades, e aquela conjunção 11/11/11 
pareceu apropriada. E assim se acordou, assim se assinou e assim se 
cumpriu.
Ninguém pensou em antecipar de alguns dias, ou mesmo de algu-
mas horas, o fim dos combates. Decerto não foi lançada nenhuma 
grande operação, mas ninguém na frente foi avisado, talvez para não 
desmoralizar as hostes. E assim, nesses dias e horas de Paz à vista, a 
guerra continuou, procurando qualquer das partes obter a máxima 
vantagem ou a diminuição das perdas.
Deste modo morreram umas centenas ou milhares de homens, no 
epílogo daquilo que hoje se chama, e com razão, uma guerra civil 
europeia. Basta ver os Presidentes da França e da Alemanha numa 
comemoração conjunta para compreender esta afirmação.
Para os grandes decisores, aquelas mortes inúteis seriam um detalhe, 
uma insignificância, algo irrelevante. Como no célebre livro “A Oes-
te nada de novo”, de Erich Maria Remarque, em que o herói morre 
num dia tão calmo, em termos de atividade militar, que o relatório 
do comando referia “A Oeste, nada de novo” – exceto para a família, 
os camaradas e os amigos do defunto, é claro.
Quando se assiste a longas deliberações sobre a forma como termi-
nar um conflito, como os que agora decorrem na Síria, no Yemen, no 
Sudão ou outros locais, surge sempre aquela dúvida: estão à espera 
de quê? De um 11/11/11, ou de um 12/12/12?
Morrem por dia dezenas ou centenas de combatentes e não comba-
tentes – sobretudo não combatentes. Mas as grandes instâncias pa-
recem continuar apostadas numa aritmética estranha, em que todos 
os números contam – menos os das vítimas.
E é preciso não esquecer que para as viúvas, os órfãos, os familia-
res, os deficientes, os psiquicamente afetados, a Grande Guerra não 
acabou às onze horas do dia onze de Novembro de 1918. Perdurou o 
resto das suas amarguradas vidas, como perdura paras as vítimas das 
guerras que se deram depois de 1918 – e têm sido muitas.
Para que a Terra não esqueça.

Nuno Santa Clara
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“Vitoriosos ou Mortos”

E
m 1999, participei nas últi-
mas comemorações do DIA 
DE PORTUGAL, DE CA-
MÕES E DAS COMUNIDA-
DES PORTUGUESAS, em 

Macau.
Foi com contida emoção, que assisti 
ao hastear da bandeira nacional, que, 
orgulhosa do seu passado e das gen-
tes que representa, pela última vez no 
10 de Junho, se foi erguendo ao som 
do Hino Nacional, embalada por uma 
ligeira brisa que, timidamente, do 
mar se erguia.
Nesta viagem a Macau fiz uma pe-
regrinação pela Índia, com especial 
destaque para Goa.
E a par de outros monumentos que 
testemunham a presença de Portu-
gal naquelas longínquas paragens, 
recordo a imponência da igreja de 
Nossa Senhora da Imaculada Concei-
ção, do seu monumental escadório 
e do seu capelão que, amargamente, 
se lamentava do esquecimento a que 
os portugueses ali residentes tinham 
sido votados.
Recordo também a língua portugue-
sa que amiúde se ouvia e igualmente 

usada na toponímia ou na designação 
de casas comerciais; testemunhos vi-
vos da diáspora portuguesa espalha-
da por todos os continentes e pilar es-
sencial da nossa identidade colectiva.
Tive oportunidade de ser recebido 
pelo Governador do Estado de Goa.
Afavelmente recebido no palácio, 
constatei, com surpresa, que no cimo 
da escada que dava acesso ao piso su-
perior se encontrava, em destaque, o 
retrato do General Vassalo e Silva.
Percorri, depois um corredor, em cuja 
parede, por ordem cronológica, se 
exibiam os retratos dos governadores.
Recordei esta experiência e quis par-
tilhá-la a propósito de este mês ocor-
rer mais um ano sobre a ocupação de 
Goa, Damão e Diu pela União Indiana.
 No dia 14 de Dezembro de 1961 , Sa-
lazar decretou  a inevitável “sentença 
de morte” no rádio-telegrama que en-
viou a Vassalo e Silva, ordenando-lhe: 
É horrível pensar que isso pode signi-
ficar o sacrifício total, mas recomen-
do e espero esse sacrifício como úni-
ca forma de nos mantermos à altura 
das nossas tradições e prestarmos 
o maior serviço ao futuro da Nação. 

Não prevejo possibilidades de tréguas 
nem prisioneiros portugueses, como 
não haverá navios rendidos, pois sin-
to que apenas pode haver soldados e 
marinheiros vitoriosos ou mortos.
No dia 17 de Dezembro de 1961, logo 
às primeiras horas da manhã, a União 
Indiana invadiu os territórios portu-
gueses.
Com um efectivo militar português 
de 3.500 homens, contra o exército 
da União Indiana que se estima numa 
proporção superior a 10 para 1, usan-
do material bélico muito mais mo-
derno e mortífero e sendo a invasão 
feita com meios aéreos, terrestres e 
navais, bem se compreende a lucidez 
objectiva de Vassalo e Silva, que em 
desespero, informa o Presidente do 
Conselho, que “só por milagre”.
Perante circunstâncias avassaladora-
mente desiguais, Vassalo e Silva, de-
sobedeceu à ordem de Salazar, man-
dou os seus homens recuar, evitando, 
deste modo, um massacre absoluto e 
inglório.
E, às 14 horas do dia 19 assinou o pe-
dido de suspensão de fogo, a que se 
seguiria a rendição.

Vassalo e Silva foi exonerado e des-
promovida e só depois do 25 de Abril foi 
readmitido.
É verdade que compreendo a galeria de 
retratos dos Vice-Reis ou Governadores-
-Gerais do Estado Português da India, 
que pude ver no corredor do palácio. 
Aliás o próprio Governador, sabiamente, 
explicou que não se deve apagar a His-
tória e que aqueles retratos eram apenas 
mais um testemunho de que nós portu-
gueses fazemos parte de 450 anos da sua 
história.
Todavia, confesso que tenho alguma di-
ficuldade em perceber as razões que jus-
tificam que a União Indiana mantenha 
o retrato do último Governador-Geral 
português em destaque.
Tenho para mim, que não será certa-
mente apenas por Vassalo e Silva ter 
sido o último Governador-Geral do Es-
tado da Índia Portuguesa, talvez seja an-
tes porque nos legou um outro conceito 
de coragem e valentia ao ter afrontado e 
desobedecido a Salazar, arrostando com 
a humilhação, mas protegendo um bem 
maior, salvando a vida dos seus homens.

José Monteiro

Aniversário do ELO

ELO agradece as mensagens recebidas
O mês de novembro foi forte em emoções e recordações, no âmbito do Aniversário do ELO. Em 43 anos, o ELO contou com muitos colaboradores e diretores, e muitos, 
muitos, amigos. Publicamos algumas mensagens recebidas na Redação, que muito alegraram a equipa, num claro estímulo para fazer sempre mais e melhor. Obrigado 
pelas mensagens e a todos os que fazem do ELO essa fortíssima ligação no seio da ADFA.

Camarada,
Queria muito estar presente no 43º ani-
versário do nosso ELO. Não posso, mas 
felicito a Direção Nacional da ADFA que 
tu superiormente diriges bem como o 
José Diniz e a sua equipa de redatores 
e colaboradores. Continuem! É uma 
satisfação imensa ler todos os meses as 
notícias da nossa Associação.
Um grande abraço do João Vasconcelos*
*Antigo diretor do ELO (Março 1979- 
Maio 1980)

À Redação do ELO,
Não sendo possível estar presente, en-
carrega-me o presidente de agradecer 
o convite, enviar os parabéns pelo 43º 
Aniversário do Jornal ELO e desejar as 
maiores felicidades.
Delegação de Castelo Branco

Exmo. Senhor Diretor do Jornal ELO,
A Delegação de Coimbra deseja as 
maiores felicidades ao Jornal ELO pelo 
seu 43º Aniversário.
Com os nossos melhores cumprimentos 
e agradecimentos,
Delegação de Coimbra

Ao Jornal Elo,
Se a ADFA tem sido, é e continuará sen-
do o nosso porto de abrigo, o Jornal Elo 
é a âncora que segura a embarcação que 
nos vai continuar a fazer resistir às in-
tempéries que nenhuma vaga por mais 
gigantesca que pareça nos afundará.
Ao senhor diretor, jornalistas, e traba-
lhadores em geral parabéns na passa-
gem deste 43º Aniversário.
Associado 244, José Martins Maia

Parabéns ELO!
Comecei a colaborar com o ELO em 
1975/76. Depois do Calvinho e do Rai-
mundo, juntamente com o Lavouras 
Lopes, ficámos responsáveis pela edi-
ção do nosso jornal. Não posso deixar 
de referir o Farinho Lopes, o Maia, o 
Roque, os camaradas das Delegações e 
mais recentemente o atual diretor, o Di-
niz, e o Rafael. Peço desculpa pela omis-
são de muitos nomes, os visados que 
me perdoem, pois são sinais da idade…
Obrigado, ELO, por nos manteres em 
contacto uns com os outros, apesar da 
distância física.
Associado Victor Sengo*
*Colaborador do ELO

Exmo. senhor diretor do Jornal ELO,
Agradecemos o convite para a come-
moração de mais um aniversário do 
nosso ELO, órgão informativo da nos-
sa Associação, que tem sido a voz das 
nossas causas.
Não tendo sido possível esta Delega-
ção do Porto fazer-se representar na 
evocação desta efeméride, endereça 
ao seu diretor votos de felicitações, 
manifestando o desejo para que o nos-
so Jornal continue a pugnar pela repa-
ração, reabilitação e reintegração so-
cial de todos os deficientes das Forças 
Armadas, denunciando as injustiças 
que decorridas várias décadas após o 
25 de Abril, já deveriam ter sido corri-
gidas.
Um bem-haja a toda a equipa do ELO 
por este labor associativo.
Delegação do Porto

Felicitações de Aniversário
Na passagem do seu 43º Aniversário, 
23 de novembro, a Direção de “O Ilha-
vense” felicita a Direção e corpo reda-
torial do ELO - Jornal da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas.
O jornal “O Ilhavense” fez 96 anos no 

passado dia 20, três dias antes do ELO, 
e na sua edição de aniversário escre-
veu estas palavras com o respetivo lo-
gotipo do ELO.
Direção de “O Ilhavense”

MENSAGENS NAS REDES SOCIAIS
Parabéns ao ELO. Tive imensa pena de 
não ter podido estar presente. O bom 
trabalho que tem vindo a ser feito me-
rece o nosso reconhecimento. Um for-
te abraço ao Diniz pela sua dedicação 
e competência.
Associado Armindo Matias

Parabéns à ADFA e muito em especial 
ao jornal ELO e à sua equipa, pelos 
seus 43 anos a formar e informar de 
forma exemplar e digna os seus asso-
ciados. Um especial abraço para o seu 
diretor, José Diniz.
Associado Carlos Fanado (de Hamburgo)*
*membro da Direção Nacional

Bons artistas. Gostei. (a propósito da 
atuação do grupo de bandolinistas).
Associado José Terras
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Audiência com o secretário de Estado     
da Defesa Nacional

O 
secretário de Estado da De-
fesa Nacional, Marcos Peres-
trello, acedeu ao pedido da 
ADFA de marcação de uma 

audiência com carácter urgente, tendo 
recebido a Associação no passado dia 
13 de novembro, no Ministério da De-
fesa Nacional, em Lisboa.
A Associação solicitou esta audiência 
para tratar dos assuntos que também 
foram apresentados ao Chefe da Casa 
Militar da Presidência da República, em 
7 de novembro.
Sobre o processo da Quinta das Camé-
lias, foi assumido acelerar o processo 

da escritura de cessão “o mais rápido 
possível”, segundo referiu ao ELO o pre-
sidente da DN, JoséArruda.
Foi ainda reiterado o pedido de envio à 
ADFA de verbas extraordinárias relativas 
ao exercício de 2017, conforme enten-
dimento do Gabinete do SEDN e da Di-
reção-Geral de Recursos da Defesa Na-
cional, no âmbito do desenvolvimento 
do PADM. A ADFA foi informada de que 
“será tomada uma decisão a curtíssimo 
prazo”, acrescentou o presidente da DN.
Quanto à situação do Lar Militar, foi 
expresso o reconhecimento inequí-
voco da tomada de posição da ADFA, 

aguardando-se a tomada de posse do 
novo presidente da Cruz Vermelha Por-
tuguesa para dar cumprimento ao novo 
Regulamento do Lar Militar, aprovado 
pelo secretário de Estado da Defesa Na-
cional, de 22 de fevereiro de 2017, que 
ainda não foi implementado.
Relativamente às questões relaciona-
das com as reparações morais e ma-
teriais devidas aos deficientes milita-
res, que aguardam desenvolvimento, 
será agendada nova reunião, com data 
prevista para a primeira quinzena de 
dezembro deste ano, para tratamento 
específico destas matérias.

Novo presidente da Cruz Vermelha     
Portuguesa toma posse

“É a instituição humanitária mais an-
tiga e tem desenvolvido, desde então, 
uma grande atividade, sobretudo de 
caráter humanitário”, afirmou sobre a 
Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) Fran-
cisco George, na cerimónia da tomada 
de posse como 24º presidente nacional 
daquela organização, na Sede, no Palá-
cio dos Condes d’ Óbidos, em Lisboa, 
no dia 23 de novembro. Na sua inter-
venção, enumerou os objectivos da 
missão da CVP: “evitar, reduzir e elimi-
nar o sofrimento”.
Estas palavras calam fundo nos asso-
ciados da ADFA e nos seus dirigentes. 
José Arruda, presidente da Direção Na-
cional, e o associado António Calvinho, 
escutaram atentamente o discurso de 
posse do novo presidente, congratulan-
do-se pelo “arrojo e força de uma inter-
venção que é motivadora das melhores 
expetativas quanto às preocupações 
dos cidadãos deficientes militares”.
Francisco George fez alusão clara à 
presença da ADFA e, durante a sua in-
tervenção, referiu conhecer a posição 
da Associação sobre a situação do Lar 
Militar, informando que na manhã da-
quele próprio dia havia contactado os 

responsáveis do Lar Militar e referin-
do conhecer as justas reclamações da 
ADFA. “A posição da ADFA está inequi-
vocamente solidária com a exposição 
feita pelos residentes do Lar Militar”, 
referiu José Arruda.
“O discurso de Francisco George subli-
nhou muito vincadamente a história e 
a origem da Cruz Vermelha, que surgiu 
para dar resposta humanitária e apoio 
às vítimas de conflitos bélicos”, consi-
dera o presidente da ADFA, que acres-
centa que “também o Lar Militar foi 
criado para dar resposta e apoio con-
tinuado aos deficientes de guerra, da 
Guerra Colonial, estando estes homens 
que tanto deram pela Pátria na génese 
e na missão permanente daquela estru-
tura”.
A ADFA regista com expetativa as pala-
vras de estímulo do novo presidente da 
CVP, que fez questão de cumprimentar 
a Associação no fim da cerimónia. Mais 
ainda pois Francisco George também 
considera que a instituição tem de ser 
“um modelo de transparência absolu-
ta”, afirmando que uma das suas pri-
meiras medidas foi tornar públicas as 
contas da organização, incluindo os 
donativos, no site da instituição.
O dirigente nacional da CVP falou ainda 
das três as dimensões da organização: 
a de resposta à emergência, a social, a 
saúde e cuidados continuados.
Francisco George considera imperativo 
que quanto às emergências, “temos que 
estar presentes e em várias fases. Desde 
logo, com hospitais de campanha, com 
tendas, com apoio às populações”, com 
capacidade de resposta em conflitos 
ou catástrofes ligadas às cheias, secas e 
incêndios, e não só na emergência ali-
mentar como também nas questões de 
água e saneamento.
Ao nível social, disse que “há medidas 
muito importantes que a CVP tem de-

senvolvido e que vai continuar a imple-
mentar, nomeadamente equipamentos 
sociais, locais, para apoiar as mães que 
precisam de trabalhar, neste caso in-
fantários, creches, mas também lares 
da terceira idade”, “equipamentos in-
tergeracionais, que podem ter 50% para 
as crianças e 50% para idosos, mas, em 
função das regiões, 70% para uma com-
ponente e 30% para outra, em adapta-
ção às realidades locais”.
Na terceira dimensão da CVP o presi-
dente centra-se na “saúde, em particu-
lar os cuidados continuados”.
No site da CVP foi publicado que entre 
os “principais desígnios de Francis-
co George para o seu mandato” estão 
“mais transparência, mais iniciativa, 
mais comunicação e mais respeito uns 
pelos outros”.
O primeiro-ministro, António Costa, 
presidiu à sessão da tomada de posse e 
considerou que a escolha de Francisco 
George é uma garantia de “capacida-
de de mobilização da Cruz Vermelha 
Portuguesa”, dando como exemplo os 
12 anos em que exerceu o cargo de di-
retor-geral da Saúde e salientando que 
“é um motivo de orgulho para todos os 
portugueses ver como o Conselho Su-
premo desta instituição designou para 
a sua presidência, por unanimidade - 
e o Governo aceitou -, alguém que fez 
toda a sua carreira na administração 
pública portuguesa”.
A sessão contou também com a presen-
ça governamental do ministro da Defe-
sa Nacional, Azeredo Lopes, do minis-
tro do Trabalho, da Solidariedade e da 
Segurança Social, Vieira da Silva, bem 
como do ministro da Saúde, Campos 
Fernandes, acompanhados pelo secre-
tário de Estado da Defesa, Marcos Pe-
restrello, e pela secretária de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Maria Fernanda Rollo

Casa Militar   
da Presidência   
da República

O chefe da Casa Militar do 
Presidente da República, 
TGEN João Cordeiro, rece-

beu a ADFA em audiência ocorrida 
em 7 de novembro, em Lisboa.
O encontro teve como objetivo in-
formar a Presidência da República 
sobre as questões que, neste mo-
mento, mais preocupam a ADFA: 
as reparações morais e materiais 
dos deficientes militares que con-
tinuam a aguardar o despacho fa-
vorável do Governo; a situação do 
Lar Militar; a urgência na regulari-
zação da escritura Quinta das Ca-
mélias; e as verbas não enviadas 
à ADFA pelo Ministério da Defesa 
Nacional, relativas ao exercício de 
2017.

Aprovação    
do OE 2018
A ADFA assistiu no Parlamento, 
em Lisboa, no dia 10 de novembro, 
à audição do ministro da Defesa 
Nacional, no âmbito da aprecia-
ção na especialidade da Proposta 
de Lei n.º 100/XIII/3.ª (GOV) que 
Aprova o Orçamento do Estado 
para 2018. O ministro José Azere-
do Lopes e o secretário de Estado 
da Defesa Nacional, Marcos Peres-
trello, responderam às questões 
relativas à atribuição de produtos 
de apoio aos deficientes militares 
e às comparticipações do IASFA, 
bem como sobre a situação no Lar 
Militar.
O governante referiu que foram 
asseguradas no OE2018 as verbas 
para cumprimento no disposto na 
Portaria 1034, que não serão ob-
jecto de cativações.
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Plano Operacional e Orçamento Geral aprovados

Reunião do Conselho 
Nacional da ADFA

A 
Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas 
efectuou uma reunião do 
seu Conselho Nacional, 
em reunião ordinária, rea-

lizada no dia 18 de Novembro, na Sede 
da ADFA, em Lisboa. Foram aprovados 
o Plano Operacional e o Orçamento 
Geral da Associação, com o Parecer fa-
vorável do CFN.
Na discussão e votação do Plano Ope-
racional e Orçamento Geral da ADFA 
para o ano de 2018 e parecer do Con-
selho de Executivos, conforme reunião 
realizada no dia 24 de outubro deste 
ano. Os documentos foram aprovados 
pelos conselheiros. O Plano Operacio-
nal foi aprovado por unanimidade e 
o Orçamento Geral foi aprovado por 

maioria, com um voto contra e algu-
mas abstenções.
Foi lido o Parecer do Conselho Fiscal 
Nacional relativo ao primeiro semestre 
de 2017, com a apreciação favorável 
da situação da ADFA e referência aos 
momentos mais significativos da vida 
associativa.
Na área reivindicativa, no ponto três 
dos trabalhos, foi feita uma apreciação 
sobre: Reivindicações de âmbito geral; 
Aplicação do DL n.º 503/99; Situação, 
para efeitos fiscais, dos rendimentos 
das viúvas dos deficientes militares; 
Direito e atribuição de ajudas técnicas 
aos deficientes militares; Portaria Es-
pecial n.º 1034/2009. O Conselho Na-
cional fez ainda um ponto de situação 
relativa à evolução do processo relati-

vo à Carta Magna dos Direitos dos De-
ficientes Militares. Sobre o Lar Militar, 
foi apresentada a tomada de posição 
da ADFA em relação à situação que os 
grandes deficientes militares ali vivem 
atualmente.
No ponto quatro, a equipa do ELO foi 
convidada a apresentar aos conselhei-
ros a evocação do 43º aniversário do 
jornal, em 23 de novembro, bem como 

sobre a evolução da comunicação in-
terna e externa da ADFA. 
Foram também abordados: o desen-
volvimento do projeto do Centro de 
Apoio Integrado do Porto – CAIP, na 
Delegação do Porto; o projeto da Quin-
ta das Camélias e das residências as-
sistidas; a divulgação do livro da ADFA 
“Deficientes das Forças Armadas – Ge-
ração da Rutura”.

General Eanes recebe ADFA

A ADFA foi recebida pelo general António Ra-
malho Eanes, no dia 14 de novembro último, 
em Lisboa. O presidente da Direção Nacional, 

José Arruda, representou a ADFA, acompanhado 
pelo colaborador António Cardoso e pelo ELO.
A Associação fez o ponto de situação sobre várias 
questões que preocupam os deficientes militares.
“Os assuntos candentes da Associação foram abor-
dados com o senhor general, que manifestou o seu 
propósito de conhecer mais profundamente as preo-
cupações da ADFA”, informou José Arruda.

Reunião com deputados do PCP

No 14 de novembro a ADFA foi recebida pelos 
deputados do Grupo Parlamentar do Par-
tido Comunista Português, António Filipe 

(Comissões Parlamentares de Defesa Nacional e de 
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Ga-
rantias) e Diana Ferreira (Comissões Parlamentares 
de Trabalho e Segurança Social e de Cultura, Comu-
nicação, Juventude e Desporto), no Palácio de São 
Bento, em Lisboa.

O presidente da Direção Nacional, José Arruda, 
acompanhado pelo colaborador António Cardoso, 
ofereceu a cada um dos deputados um exemplar do 
livro da ADFA “Deficientes das Forças Armadas – Ge-
ração da Rutura”.

Discussão e aprovação   
do OE2018

Em sede de discussão e aprovação do OE2018, 
o Grupo Parlamentar do CDS-PP apresentou 
uma proposta de alteração, no caso proposta 

de aditamento, com o artigo 90.º-A, relativa ao regi-
me excecional de indexação das prestações sociais 
dos Deficientes das Forças Armadas.
Esta proposta foi votada, no dia 22 de novembro, em 
sede de Comissão de Orçamento, Finanças e Moder-
nização Administrativa, tendo sido rejeitada com os 
seguintes votos: PSD – abstenção, PS – contra, BE – 
contra, CDS-PP – a favor e PCP – contra.
Não obstante esta rejeição, o Projeto de Lei n.º 456/
XIII, da autoria do CDS-PP e sobre a mesma matéria, 
será retomado em sede de Comissão de Trabalho e 
Segurança Social.
A proposta de aditamento prevê que a retribuição 
mínima mensal garantida constitua “o referencial 
determinante da fixação, cálculo e actualização do 
abono suplementar de invalidez e da prestação su-
plementar de invalidez de que beneficiam os DFA, os 
GDFA e os GDSEN. O diploma determina ainda que, 
“para o efeito do disposto”, “(…) aplica-se o valor 
da retribuição mínima mensal garantida em vigor à 
data da fixação ou da actualização das referidas pres-
tações sociais”.

Memória e homenagem

O Presidente da República participou nas ce-
rimónias realizadas em Belém, Lisboa, junto 
ao Monumento aos Combatentes do Ultra-

mar, no dia 11 de novembro. A ADFA esteve repre-
sentada pelo presidente da DN, José Arruda, e pelo 
secretário do Conselho Fiscal Nacional, António 
Garcia Miranda.

Nesta cerimónia evocou-se também o 96º aniver-
sário da Liga dos Combatentes e o 43º aniversário 
do fim da Guerra Colonial.
O Presidente Marcelo Rebelo de Sousa considerou 
que, por vezes, o País não tem sabido recompensar 
quem por ele combateu, sublinhando a “memória 
tantas vezes que tarda em traduzir-se em plena 
justiça, até porque a nação, sempre tão pródiga a 
recorrer aos nossos combatentes, às vezes se tem 
manifestado tão avara em pagar-lhes o correspon-
dente tributo”.
A cerimónia continuou com a deposição de coroas 
de flores e desfile das forças em parada, perante o 
Presidente da República, altas individualidades e 
diversas instituições.

EUROMIL na Sede da Nacional

A European Organization of Military Associa-
tions (EUROMIL), organização europeia de 
associações militares, estará na ADFA no dia 5 

de dezembro. António Lima Coelho, conselheiro da 
EUROMIL, desde outubro de 2016, e também repre-
sentante da Associação Nacional de Sargentos (da 
qual já foi presidente), esteve na Sede Nacional da 
ADFA, no passado dia 11 de setembro, na preparação 
daquela reunião de trabalho.
A EUROMIL foi fundada em 1972 por associações e 
sindicatos militares de cinco Países (Dinamarca, Ale-
manha, Holanda, Bélgica e Itália) e é hoje uma orga-
nização representativa, composta por 33 associações 
e sindicatos de 22 Países. É um fórum europeu de 
cooperação entre as associações e sindicatos milita-
res profissionais, formulando orientações e melho-
res práticas em questões sociais e profissionais do 
pessoal militar.

FO
TO

 r
AF

Ae
L V

IC
eN

Te

FO
TO

 FA
rI

Nh
O 

LO
pe

S



DEZ 2017 20 

NOTÍCIAS  O NOSSO elO de uNIãO deSde 1974

Reuniões de Conselhos Consultivos

A 
ADFA participou na reu-
nião do Conselho Consul-
tivo para os Assuntos dos 
Deficientes das Forças Ar-
madas (CCADFA), realizada 

no dia 21 de novembro, no Ministério 
da Defesa Nacional, em Lisboa. O pre-
sidente da Direção Nacional, José Ar-
ruda, na qualidade de membro efetivo 
daquele Conselho, representou a ADFA, 
fazendo-se acompanhar da assessora 
jurídica nacional, Helena Afonso.
Nesta reunião foi feito um ponto 

de situação sobre o Plano de Ação 
para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), tendo participado o coorde-
nador do PADM, Jerónimo de Sousa, e 
foi abordada a situação do Lar Militar, 
sendo apresentada a posição da ADFA, 
entre outros assuntos.
No dia 13 de novembro, a Associa-
ção esteve no Conselho Consultivo 
de Apoio aos Antigos Combatentes 
(CCAAC), também realizada nas ins-
talações do MDN. O presidente José 
Arruda representou a ADFA neste 

Conselho Consultivo. Estiveram tam-
bém presentes os representantes das 
seguintes associações: APOIAR, APVG, 
ANCU, ACUP, FPAC, AC (Comandos) e 
AF (Fuzileiros).
A ordem de trabalhos desta reunião 
constou de um ponto de situação sobre 
o redesenho do processo de qualifica-
ção como DFA. Foi também feito um 
ponto de situação sobre o PADM, com 
a participação do seu coordenador.
Na Assembleia Anual do Conselho 
Consultivo para as Pessoas com Ne-

cessidades Especiais (CCPNE) da CP, 
José Pavoeiro, secretário da DN, repre-
sentou a Associação, no passado dia 22 
de novembro, em reunião realizada no 
dia 22 de novembro, nas instalações da 
CP – Comboios de Portugal. 
Depois de formalizada a entrada da 
Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses para o Conselho Con-
sultivo, com a assinatura de todos os 
membros, foi debatido o Serviço Inte-
grado de Mobilidade – alargamento e 
formulário online.

Dia do Comando do Pessoal do Exército

N
o dia 21 de novembro teve 
lugar a comemoração do 
11º aniversário da presen-
ça do Comando do Pes-
soal do Exército no Quar-

tel de Santo Ovídio, no Porto.
As cerimónias iniciaram-se com a cele-
bração de uma missa na Igreja da Lapa, 
seguida de uma homenagem aos mor-
tos e ao patrono do Exército e de uma 
Sessão Solene.
Estiveram presentes o vice-chefe do 
Estado-Maior do Exército, que presidiu 
em representação do Chefe do Estado-
-Maior do Exército, general Frederico 
Rovisco Duarte, autoridades civis, mili-
tares, policiais, religiosas e académicas, 
tenentes generais e demais oficiais ge-
nerais no ativo, reserva e reforma, co-
mandantes, diretores, e chefes de uni-
dades, estabelecimentos e órgãos que 
integram este Comando, oficiais, sar-
gentos, praças e funcionários civis do 

Comando de Pessoal, assim como ou-
tras instituições que, tal como a ADFA, 
se associaram ao evento. A Associação 
esteve representada por elementos dos 
Órgãos Sociais da Delegação do Porto.
O MGEN Pedro Melo, que “no momen-
to em que não está preenchido o cargo 
de Comandante do Pessoal, por razões 
de ajustamento interno”, proferiu a alo-
cução em que fez o balanço das ativida-
des ao longo de 2017 no domínio da ad-
ministração dos recursos humanos, da 
formação e da saúde dos cerca de 17 mil 
militares e civis que no Exército servem 
Portugal, prestando serviço nas Forças 
Armadas e fora destas.
Na intervenção reportou as atividades 
relacionadas com a instrução de pro-
cessos com vista à qualificação como 
DFA, referindo “um aumento de visi-
tas de apoio técnico, com o objetivo de 
apoiar as unidades do Exército na ins-
trução dos processos e acelerar a sua re-

solução, designadamente os processos 
que denotam maior morosidade”.
Outro dos aspetos mencionados foi a 
atividade desenvolvida no domínio do 
apoio aos cidadãos ex-militares dos 
Países Africanos de Língua Oficial Por-
tuguesa, que aguardam a qualificação 
como deficientes militares, bem como 
aqueles já qualificados e que vêm a Por-
tugal para consultas no Hospital das 
Forças Armadas.
Na assistência na doença aos milita-
res mereceu destaque a ocorrência da 
caducidade de cerca de 11.550 cartões 
de beneficiários da ADM, no mês de 
abril, num total anual de 27.500, situa-
ção invulgar que disse ter ultrapassa-
do a capacidade instalada, mas que se 
encontrava em vias de normalização. 
Também referiu que na área de Justiça 
e Disciplina foram analisadas cerca de 
1.200 processos, assim como 6.300 pro-
cessos de condecorações e de louvores.

No seguimento da Sessão Solene, foi 
lida pelo vice-CEME, a mensagem do 
Chefe do Estado-Maior do Exército, te-
nente-general Frederico Rovisco Duar-
te, que realçou “o apoio aos deficientes 
das Forças Armadas, assunto que tem 
merecido a maior atenção do Comando 
do Exército, através da manutenção de 
uma estreita ligação com a Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas, 
postura que vamos continuar a ter”.
“Neste sentido está em fase de conclu-
são, no Regimento de Transportes, um 
projeto para apoio, em alojamento e 
alimentação, aos deficientes para efe-
tuarem os seus tratamentos na área de 
Lisboa”, acrescentou.
O dia festivo do Comando do Pessoal 
foi ainda assinalado com um almoço 
no Quartel da Serra do Pilar e um con-
certo na Casa da Música, no Porto, que 
teve a participação da Banda Militar 
do Exército.

Dia Internacional da Pessoa com Deficiência

O 
Dia Internacional das Pes-
soas com Deficiência, 3 
de dezembro, é celebrado 
por todo o País e a ADFA 
participou, no âmbito do 

Núcleo de Deficiência da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, nas reuniões de pla-
neamento das iniciativas desportivas 
e lúdicas que o Instituto Nacional para 

a Reabilitação anunciou para o Centro 
Comercial Colombo e para Complexo 
Desportivo Municipal do Casal Vistoso 
(Areeiro).
As atividades do Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência foram promo-
vidas pela CML e pelo INR, em parceria 
com a ACAPO, a ADFA, a APD, a APPAC-
DM Lisboa, a AFID, a CERCI Lisboa, a 

CNAD, a FPDA, a Fundação Liga, a LE-
QUE, a SPEM e o Centro Colombo.
As atividades lúdicas e de sensibilização 
à temática da deficiência, para miúdos 
e graúdos, vão ter lugar na Praça Cen-
tral do Colombo, junto à Árvore de Na-
tal, onde crianças e famílias interagiram 
com o sistema Braille através de um 
jogo, cantaram as tradicionais canções 
da época em Língua Gestual Portuguesa 
e aprenderam Origami com Paula Vare-
la Reis. A parte desportiva realizou-se 
no Complexo Desportivo Municipal do 
Casal Vistoso, com Desporto Adaptado, 
durante toda a manhã, logo após a ceri-
mónia de abertura.
Em simultâneo, pelas 10h00, teve lugar 
a cerimónia de abertura das activida-
des no Colombo. Dadas as boas festas 
em Braille, também houve canções de 
Natal em Língua Gestual Portuguesa, 
Origami de Natal, estórias de inclusão e 
uma mensagem de Natal com Recurso 
ao Jogo EKUI, durante a manhã.
Pela tarde, tiveram lugar a exibição dos 
bastidores da peça de teatro “Todos em 

Palco”, o espetáculo de dança “Pé de 
Dança”, a peça de teatro “A Quinta do 
Bonifácio”, o espetáculo de dança “AFID 
Dance”, a performance “Banda de Mú-
sica”, o espetáculo de dança “Dueto”, se-
guidos da cerimónia de encerramento.
O Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência é promovido pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) desde 
1992, para promover uma maior com-
preensão dos assuntos relativos à defi-
ciência e de mobilizar a defesa pela dig-
nidade, direitos e bem-estar das pessoas 
com deficiência. Procura aumentar-se a 
consciência dos benefícios trazidos pela 
integração das pessoas com deficiência 
em cada aspeto da vida política, social, 
económica e cultural. 
Neste ano de 2017 o tema do dia 3 de 
dezembro foi: “Transformação para 
uma Sociedade Sustentável e Resiliente 
para Todos”.
O secretário da Direção Nacional, José 
Pavoeiro, foi o representante da ADFA 
no planeamento das ações com as ou-
tras instituições.
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“Natal é quando um homem quiser”
J. C. Ary dos Santos (1937-1984)

A
pós o “bombardeamento” que desde 
Setembro, principalmente nas grandes 
superfícies, nos vêm aliciando com su-
gestões ao consumismo natalício, eis 
que finalmente estamos no mês que, 

por tradição, é o mês do Natal.
Provavelmente esta ideia não será de todo desca-
bida.
Vivemos numa época em que dois irmãos, não bio-
lógicos mas “capilarlógicos”, estão de costas volta-
das e com ameaças de tal calibre que se um compra 
uma fisga, o outro compra uma funda, e sempre em 

disputa pela supremacia, com rugidos que se ou-
vem em todo o Universo.
E o pior é que há um que se arvora no direito de 
apenas ele poder ter a dispensa cheia de pedras, 
paus, e outros brinquedos de arremesso.
Um atira um tijolo todos os dias para gaudio dos 
amigos e familiares. Ora o outro não se fica atrás, 
atira com dois tijolos, e amigos e familiares aplau-
dem tão efusivamente que ultrapassam as raias do 
ridículo.
Mas o pior é que agora descobriram que cada um 
deles tem um botãozinho vermelho na porta da 

dispensa. E cada dia que passa a tentação para pre-
mir o botão é maior.
O problema reside nos que não são, nem familiares, 
nem amigos dos dois estarolas, que bem mereciam 
um pai à moda antiga que os colocasse sobre as 
pernas e lhes desse uma valente tareia, e de cami-
nho continuasse a tarefa por familiares e amigos, 
mesmo sendo considerada uma prática reprovável.
Por isso meus amigos. Façamos de cada dia uma 
festa. Festejemos o Natal, o nosso aniversário e dos 
que nos são próximos, a Páscoa, o Carnaval.
Nunca se sabe do que eles são capazes.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTeT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: one ou email: fone ou email: f
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

AUDI.......................................................................... Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 SportbAck

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

AudI A 3 SportbAck
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

AudI A3 LImouSIne
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

AudI A 4 LImouSIne
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

AudI A 4 AvAnt
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

AudI A 5 SportbAck
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00

2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00
2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00

AudI Q3 pI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

AudI Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

AudI A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00
VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN................................ Preço Base Preço V. Publico
poLo

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99

GoLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GoLF vArIAnte 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23
2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JettA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

pASSAt
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

voLkSWAGen cc
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

pASSAt vArIAnt
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

voLkSWAGen tIGuAn
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

voLkSWAGem  SHArAn
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

voLkSWAGen tourAn 7 LuGAreS
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

voLkSWAGen  beetLe
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

voLkSWAGen eLétrIcoS
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28
Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FAbIA mY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

rApId SpAcebAck 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

octávIA
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

octávIA breAk mY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb mY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb breAk
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YetI outdoor
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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O que comer nas festas da época natalícia  
sem engordar? A eterna questão!

O 
Natal está à porta e com 
ele surge a infindável lista 
de iguarias que não dis-
pensamos degustar. Na-
turalmente que podemos 

usufruir em pleno desta época, e a ali-
mentação faz parte dessa plenitude. 
Porém, devemos estar atentos à gestão 
do peso, sobretudo quem apresentam 
excesso de peso/obesidade.
Na consoada os portugueses ingerem 
em média cerca de 2000 kcal, o que 
corresponde ao valor médio de ener-
gia que um adulto necessita para o dia 
completo. Esta ingestão excessiva não 

tem problema se for isolada. O proble-
ma surge se existirem várias festas de 
Natal: no trabalho, com amigos, com a 
família… e se existirem sobras de todas 
estas refeições, garantidamente que tal 
abundância se irá refletir no peso com 
consequências para a saúde.
Delineemos algumas estratégias para 
manter o peso entre o Natal e os Reis:
- Substitua as entradas que incluam 
salgadinhos, patés, folhados, molhos, 
enchidos pelo tradicional melão com 
presunto, uma variedade de nozes, pi-
nhões, avelãs, amêndoas e a insubsti-
tuível sopa de legumes e hortaliças.

- No prato, comece por empratar os 
hortícolas (couves, grelos, nabiças, sala-
das…), que devem ocupar cerca de me-
tade, de seguida empratar o bacalhau/
polvo/peru/cabrito, de acordo com a 
sua tradição, e só depois acrescente a 
batata/arroz/leguminosa. Se gostar de 
acompanhar com pão ou broa, prefira 
as variedades integrais e reduza na ba-
tata ou equivalentes. Tente moderar o 
azeite com que irá temperar.
- Atenção às confeções. Se possível 
opte por cozidos, grelhados, estufados 
e assados no forno sem gordura adicio-
nada.
- A bebida de eleição é sempre a água, 
mas em dia de festa poderá também 
optar por enfeitar a mesa com jarros 
de limonada, sem açúcar, com horte-
lã. Se ingerir vinho, prefira o tinto com 
moderação.
- É certo que as sobremesas doces se-
rão assíduas. Tente modificar as recei-
tas tradicionais para torna-las mais 
equilibradas (ver ELO dezembro de 
2015) e ingira uma porção de tamanho 
padrão, evitando repetir. Os frutos gor-
dos, como nozes e avelãs, e os desidra-
tados, como figos e alperces, também 

contam como sobremesa. Ainda as-
sim, prefira fruta fresca e uma ou duas 
sobremesas doces ou os frutos secos.
- Aproveite todas as oportunidades 
para se mexer. Sabemos que está frio, 
mas bem agasalhado e após alguns 
minutos de exercício o frio já não se 
sente.
- Caso as festas sejam em sua casa, dê 
o exemplo e planeie as refeições, adqui-
rindo produtos frescos e equilibrados 
para incluir nas entradas, prato princi-
pal e sobremesas, marcando a diferen-
ça por construir uma mesa natalícia 
saudável.
Genuinamente, a época natalícia é ex-
traordinária no que toca a variedade 
de sabores, aromas e emoções. Desfru-
te com saudável moderação.
Feliz Natal. 

Se desejar mais informação, escla-
recer dúvidas ou partilhar a sua opi-
nião sobre o tema, envie e-mail para 
angela.s.henriques@gmail.com.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

BTT em Canha, Montijo

A 
equipa de Ciclismo da 
ADFA deslocou-se a Canha, 
no dia 3 de dezembro últi-
mo, Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência, 

para participar em mais uma prova de 
BTT (bicicleta de todo o terreno), com 
cinco dos seus elementos, quatro deles 
participaram na prova e o quinto ele-
mento, associado Júlio Martinho, que 
se encontra lesionado deu apoio à equi-
pa e fez de fotógrafo para o ELO, porque 
é bom registar as prestações destes as-
sociados que vão praticando desporto 
que faz parte da reabilitação, para que 
seja noticiado no nosso Jornal e para 
que faça parte do arquivo da ADFA.
Em termos desportivos, a prova contou 
com mais de 800 participantes, dividi-
dos em dois trajetos, ou seja, maratona 
de 70 km, com 200 participantes e meia 
maratona de 35km, com mais de 500.
À chegada a Canha, pouco passava das 
7h00, o termómetro do carro marcava 
dois graus, o que nos deixou um pou-
co perplexos, pois correr com este frio 
não é nada agradável, até porque não 
podemos levar a manta e temos que 
correr em fato desportivo, pese embo-
ra, nos tempos que correm, já haver fa-
tos térmicos que nos ajudam a suportar 
temperaturas bastante baixas, mas que 
custam “uma pipa de massa”, o que não 
é para todos.
Os ciclistas da ADFA-Tortas de Azei-
tão alinharam na meia maratona, re-

sistiram ao frio que se fez sentir neste 
domingo, e cada um fez a prova como 
pôde. Os quatro cumpriram os 35 km 
sem problemas de avarias, com algum 
cansaço natural, pois o trajeto constou 
de terrenos com areia, algumas subidas, 
também um ou outro obstáculo, alguns 
trilhos (veredas) muito estreitinhos, a 
que nós chamamos “fio dental”, porque 
só cabe a roda da bicicleta, o que causa 
algumas quedas e desta vez um homem 
da ADFA “foi ao tapete”, não num trilho 
mas em estradão.
Falando da queda do Lopes, numa es-
trada de terra batida, havia uns regatos 
e, quando se circulava com alguma ve-
locidade, houve queda e o nosso ciclis-
ta José Lopes também mergulhou, mas 
sem gravidade, o que não deixa de ser 
embaraçoso, mesmo sem consequên-
cias físicas, com a inevitável perda de 
tempo, a corrente que sai da pedaleira, 
o guiador que fica torto, tudo coisas que 
têm que ser postas no lugar, com a fatal 
“fuga” do grupo em que seguíamos. Por 
isso, toca a levantar, verificar a bicicleta 
e montar, porque isto não é futebol, o 
árbitro não pára o jogo; toca a andar pra 
frente, “lambem-se as feridas” depois 
de cortar a meta.
No âmbito geral, o evento foi positivo, 
boa organização, excelente receção aos 
ciclistas e acompanhantes, boas in-
fraestruturas para parqueamento. Nas 
instalações dos Bombeiros de Canha 
estava a mesa posta com pequeno-

-almoço, café ou chá bem quentinhos e 
uns bolos da região. A entrega de dor-
sais também foi rápida, tudo “cinco es-
trelas”.
Nas classificações da meia maratona, 
não sendo o mais importante, não dei-
xamos de informar os nossos leitores:
1º lugar - Leonardo Sousa
2º lugar - Paulo Duque
3º lugar - Mário Oliveira
4º lugar - Marco Chagas
5º lugar - Carlos Calado
31º lugar - José Lopes da ADFA-Tortas 
de Azeitão
56º lugar - José Santos da ADFA-Tortas 
de Azeitão
70º lugar - Rui Bernardo da ADFA-Tor-
tas de Azeitão
71º lugar - José Luís da ADFA-Tortas de 
Azeitão

Esta participação da equipa da ADFA-
-Tortas de Azeitão foi a última de 2017.
Em 2018 devemos iniciar a época com a 
presença em Pontével, Cartaxo, terra de 
Marco Chagas.
Aproveitamos para desejar ao nosso ci-
clista Júlio Martinho uma boa e rápida 
recuperação, pois no dia 5 de dezem-
bro foi submetido a uma intervenção 
cirúrgica. Com a nossa solidariedade 
expressamos votos de que volte rapi-
damente às lides velocipédicas, com as 
cores da ADFA-Tortas de Azeitão, como 
ele tanto gosta.
Boas Festas para todos os associados 
da ADFA e até para o ano, que há-de ser 
próspero em pedalada.

Farinho Lopes








